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Inovação Social
No seguimento do trinómio (Qualidade, 

Formação e Inovação) que identifiquei como pro-
posta de melhoria da gestão nas IPSS, dedico este 
artigo ao último elemento: Inovação.  

O primeiro impulso na Europa da divulgação 
do conceito e prática da “Inovação Social” foi do 
português Diogo Vasconcelos que, infelizmente, 
faleceu permaturamente. 

A União Europeia (Conselho Europeu) apro-
vou em 4 de Fevereiro, o novo plano de inovação 
social europeu, uma das iniciativas bandeira da 
Estratégia 2020. O novo conceito de “Innovation 
Union” incorpora a decisão de focalizar os esfor-
ços de  inovação social nos grandes desafios da 
sociedade: a saúde e o envelhecimento da po-
pulação;  as alterações climáticas; a segurança 
energética e alimentar, o desemprego, as de-
sigualdades entre as pessoas, em suma o foco 
nos objectivos do milénio.

Colocam-se várias questões, como por 
exemplo:  

Como reduzir a pobreza e exclusão social que 
são mais acentuadas em períodos de crise?

Como combater a desqualificação fazendo evo-
luir o sistema educativo? 

Como aumentar a qualidade de vida dos mais 
seniores?

Como reduzir o trabalho precário e terminar o 
pesadelo do desemprego jovem?  

Que tipo de mudanças devem ocorrer para as 
políticas públicas se centrarem nas pessoas?

Que falta ao “protocolo de cooperação” entre o 
Estado e as IPSS para uma resposta mais eficaz e 
chegar a toda a população necessitada?

Que falta fazer para que a nível da comunida-
de as instituições sociais, autarquias, empresas 
colaborem para melhor responderem às necessi-
dades da sociedade civil?

Que falta fazer para acabar com a fome?
Que mudanças devem ocorrer na gestão das 

IPSS para prestarem ainda mais e melhores servi-
ços e serem sustentáveis no longo prazo? 

Que fazer para que os cidadãos sejam mais 
participativos e comprometidos com a solidarie-
dade social? 

Como estimular a ajuda mútua?

A crise em que estamos mergulhados desde 
2008 deve ser aproveitada para estimular a criati-
vidade social, daí a pertinência da inovação social 
que se deve traduzir em “novas ideias” sendo ne-
cessário que essas novas ideias ou aplicações di-
ferentes das ideias existentes, resultem em mais 
e melhores respostas às necessidades sociais. Se 
olharmos para a história das grandes crises, des-
tas emergiram sempre novos sectores, novas or-
ganizações, mais crescimento e melhor desenvol-
vimento económico e soluções para o bem estar 
dos povos. 

 
A Comissão Europeia produziu há três anos 

um estudo em que analisa e procura respos-
tas para o desafio da Inovação e apresentou a 

seguinte definição de “Inovação Social”

A Comissão Europeia definiu a “Inovação 
Social” como segue:

«A Inovação Social diz respeito a “novas ideias” 
que funcionam para responder a necessidades 
não satisfeitas. Simplesmente descrevemos isso 
como “inovações” que são ambas “social nos seus 
fins e no seu significado”. Inovações Sociais são 
novas ideias (produtos, serviços e modelos) que 
simultaneamente respondem às necessidades so-
ciais (mais efectivas que as alternativas) e criam 
novas relações sociais ou colaborações».

Esta definição é explicada em detalhe como 
segue:

Muitas organizações “misericórdias e simi-
lares, fundações, associações, agências gover-
namentais, investidores sociais e outros” estão 
desenvolvendo novas maneiras de resolver os pro-
blemas sociais. A Inovação social pode ter lugar 
nas instituições sociais, hospitais, serviços pú-
blicos, educação, nas cidades, nas zonas rurais, 
etc. Muitas iniciativas resultam em novos tipos 
de serviços públicos, novos tipos de respostas das 
Instituições às necessidades da comunidade e 
também novos modelos de negócio e governação 
de adaptação às novas exigências, cada vez mais 
complexas, da sociedade.   

Estas novas formas podem criar novas in-
teracções entre o sector público, sector social, 
empresas sociais, a economia social e solidária, 
operadores económicos e sociedade civil, afim de 
responderem de forma eficaz às questões sociais.

Resumindo, e segundo o estudo da União 
Europeia, estamos a produzir “inovação so-
cial” se quaisquer das precondições seguintes 
forem satisfeitas:

Resolver excepcionais desafios/questões 
societárias.

Novas soluções no sentido de uma real com-
preensão da novidade/necessidade

Novas configurações específicas de práticas e 
acordos sociais

Superar a tradicional dioctomia das inovações 
sociais e tecnológicas

Integração/colaboração de partes interessadas 
heterogéneas que normalmente não cooperam

Padrões/sinergias integradas nas actividades
Abordagens de reflexividade e abordagens 

interdisciplinares
Orientação em direcção a alvos chave de utili-

dade societária
Sustentabilidade das medidas (no sentido das 

práticas/factos sociais) 
Novas potencialidades de crescimento em ter-

mos de emprego regular
Integração/colaboração dos utilizadores finais 

dos serviços

A Inovação Social incorpora qua-
tro características fundamentais: 

1 - ALVO DA INOVAÇÃO SOCIAL

A inovação social tem como objectivo a in-
terligação de três alvos:

as pessoas cujo bem-estar procura 
assegurar

o território ou embiente (local, regional, na-
cional) que necessita de assegurar o desenvol-
vimento económico

a organização  a qual procura aumentar o 
desempenho (novas formas de organização do 
trabalho e mudanças na sua esttutura)

2 – FORMA E NATUREZA 

Alguns estudos referem a inovação social 
como uma entidade intangível ou imaterial 
(novo serviço, organização, procedimento, ati-
tude, lei, etc). No entanto é consensual que  a 
“inovação social” refere principalmente a “ma-
neiras de fazer’, acções e práticas.

3 – PROCESSO E PARTES INTERESSADAS

A “inovação social” difere da inovação tra-
dicional (tecnológica) não só na sua “natureza” 
mas também no seu modo de produção e as 
suas partes interessadas. Uma outra caracte-
rística chave da “inovação social” é a nature-
za das suas raízes locais e a participação es-
sencial dos utilizadores na sua emergência e 
implementação.

O processo de produção em questão são 
processos de raiz local no qual a informalida-
de e a variedade das partes interessadas assu-
mem o papel principal. 

4 – OBJECTIVOS

O objectivo da “inovação social” não é direc-
tamente económico. Os promotores da “inova-
ção social” não são geralmente motivados pelo 
lucro. A sua actividade é em geral não lucrati-
va ou geradora de um pequeno lucro.

O objectivo da “inovação social” é o de 
resolver problemas sociais que não podem 
ser resolvidos pela “inovação tradicional” 
devido a falhas ou desinteresse do mercado 
ou do Estado.

Generalizando, na procura de soluções para 
os diferentes tipos de problemas, o objectivo da 
“inovação social” é o aumento da qualidade e 
quantidade da vida de um indíviduo ou de um 
grupo de indivíduos. Por exemplo: sistemas de 
inclusão para pessoas em dificuldades sociais, 
microcrédito, sistemas de seguros para pes-
soas pobres excluídas. 

Mais um enorme desafio para os dirigentes 
e colaboradores das Instituições.
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Padre Lino Maia
Presidente da CNIS

Adenda 2016

1. No dia 27 de Julho, os Ministros da Edu cação 
e do Trabalho Solidariedade e Segurança Social e 
o Secretário de Estado Ajunto da Saú de, conjun-
tamente com as três organizações re presentativas 
do Sector Social Solidário (CNIS, União das 
Misericórdias e União das Mu tualidades) subscre-
veram a Adenda ao Compromisso de Cooperação, 
prévia e amplamente consensualizada. 

A Adenda 2016 enquadra-se num ambiente 
de estabilização e de desenvolvimento da coopera-
ção, em que se reafirmam princípios de um Pacto 
para a Cooperação e Solidariedade que, durante 
décadas, tem regido a parceria entre o Estado e 
as Instituições de Solidariedade e reconhece que a 
estabilidade da relação é fundamental na prosse-
cução do desenvolvimento das respostas sociais. 
Aí se reforçam os princípios da transparência, da 
confiança e da partilha de um plano estratégico no 
âmbito do desenvolvimento social, que garanta a 
sustentabilidade do Sector Solidário e a acessibi-
lidade aos serviços sociais, mantendo a qualidade 
dos serviços prestados às populações.

Finalmente, entre outras novas ou renovadas 
vias, a Adenda estabelece que a comparticipação 
financeira, devida por força dos acordos de coo-
peração celebrados para as respostas sociais, au-
menta 1,3 % face ao observado em 2015. Deste 
aumento, 0,4% visa compensar os encargos decor-
rentes do aumento gradual da TSU e 0,9% traduz 
a atualização de todos os acordos de cooperação 
em vigor, o que representa um acréscimo de 0,3% 
de aumento nesta componente face ao ano ante-
rior visando compensar o acréscimo de despesas 
com o funcionamento das respostas sociais e con-
tribuir para a sustentabilidade económica e finan-
ceira das instituições. 

Esta atualização produz efeitos a 1 de janeiro 
de 2016 e, tão brevemente quanto possível (que 
não certamente sinónimo do desejável) começará 
a ser processada.

2. Entre nós, a protecção social das pessoas e 
famílias em situação de maior desfavorecimen-
to – pobreza, desemprego, abandono familiar, 
abandono escolar, integração das pessoas com 
deficiência ou doença mental, cuidados aos ido-
sos -, através de modalidades e serviços de ação 
social e de prestação de cuidados de saúde, é de-
senvolvida maioritariamente pelas Instituições de 
Solidariedade, que constituem uma rede solidá-
ria, emanada da sociedade civil, que abrange todo 
o território nacional, numa rede de proximidade 

e de capilaridade que o irriga, desde as maio-
res cidades até às aldeias mais abandonadas e 
periféricas. 

Com o grande envolvimento de compromisso 
da comunidade, as Instituições utilizam meios 
próprios e recursos que o Estado necessaria-
mente tem de disponibilizar. Todas elas muito 
têm apostado numa gestão cuidada e rigorosa 
porque sabem muito bem o que fazem, com o 
que fazem e em favor de quem fazem. Não ex-
cluindo ninguém, porque são não só solidárias 
como também inclusivas, estas Instituições 
prestam serviço público e privilegiam muito es-
pecialmente as pessoas e as famílias em situa-
ção de maior desfavorecimento. E desta matriz 
jamais se desviarão.

Muito embora Portugal pareça ser um “jardim 
à beira-mar plantado”, não é propriamente um 
“jardim” uniformemente florido. Aqui há grande 
diversidade. Se as Instituições têm todas o mes-
mo espírito, confrontam-se com uma grande di-
versidade de situações. Também as aldeias mais 
longínquas e mais abandonadas, os bairros mais 
pobres e mais periféricos e as comunidades mais 
envelhecidas e mais deprimidas beneficiam do 
dedicado apoio de Instituições de Solidariedade, 
que normalmente se confrontam com grandes 

dificuldades e que reclamam um olhar compen-
satório do Estado.

A Adenda está no bom caminho quando faz 
adivinhar um compromisso mútuo (Estado e 
Instituições) na garantia da sustentabilidade do 
Sector Social Solidário. 

3. As Instituições de Solidariedade sempre de-
fenderam e defendem intransigentemente transpa-
rência e rigor e sempre aceitaram e aceitam sem 
quaisquer constrangimentos o escrutínio público. 

Evidentemente, transparência, rigor e escrutí-
nio comuns e extensivos a tudo quanto é serviço 
na causa comum. 

Afirmando acautelar o nível de autonomia, ges-
tão e independência exigíveis a órgãos com com-
petências inspetivas, a Adenda está no bom ca-
minho quando aponta para a necessária atuação 
rigorosa e transparente daquele órgão em sede de 
funcionamento do mesmo e mediante a elaboração 
de um manual de boas práticas visando estabele-
cer um conjunto de regras de atuação uniforme, 
bem como a definição de critérios e indicadores de 
fiscalização.

Um Estado social é incompatível com a 
instalação no seu seio de estados sem escrutínio.
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UNIÃO EUROPEIA

Setor Social Solidário uniu-se  
contra sanções a Portugal

A CNIS e as uniões das Misericórdias e das Mutualidades reclamaram a uma 
só voz junto das instâncias europeias por “justiça” e pelo “arquivamento do 
processo por défice excessivo” a Portugal. A «multa zero» é, segundo o padre 
Lino Maia, “uma humilhação”, sendo, ainda assim, grande a crença no não 
congelamento dos fundos comunitários ao País.

A Confederação Nacional das Ins-
tituições de Solidariedade (CNIS), 
a União das Misericórdias Portu-
guesas (UMP) e a União das Mu-

tualidades Portuguesas (UMP) solicitaram jun-
to das instâncias europeias o arquivamento do 
procedimento por défice excessivo, consideran-
do não haver razão para o estabelecimento de 
quaisquer sanções, mesmo que simbólicas, co-
mo é de justiça.

A carta para Bruxelas e Estrasburgo, mas não 
só, foi enviada na véspera da Comissão Europeia 
tomar a decisão sobre a sanção a aplicar a 
Portugal e que acabou ser uma «multa zero».

Recorde-se que a decisão do organismo lide-
rado por Jean-Claude Juncker é apenas uma 
recomendação para o Ecofin, órgão que reúne 
os ministros da Economia e das Finanças da 
Zona Euro e que a 9 de agosto, ao que tudo 
indica, irá confirmar a decisão da Comissão em 
cancelar a multa a Portugal.

A missiva teve como destinatários os presi-
dentes do Parlamento Europeu, Martin Schulz, 
da Comissão Europeia, Jean-Claude Juncker, 
e do Eurogrupo, Jeroen Dijsselbloem, e ainda 
todos os deputados portugueses no Parlamento 
Europeu, o comissário europeu Carlos Moedas, 
o primeiro-ministro português, António Costa, 
o ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José Vieira da Silva, e ain-
da a secretária de Estado da Segurança Social, 
Cláudia Joaquim.

As três entidades representativas do Setor 
Social Solidário, para além de considerarem in-
justa a aplicação de qualquer sanção a Portugal 
por défice excessivo, pretenderam com a missi-
va enviada fazer sentir às instâncias europeias 
a enorme importância dos fundos estruturais 
para a prossecução da missão de cariz solidário 
das instituições sociais.

Começando por relevar que “no elenco de 
recursos geridos por estas instituições, e com 
um importante papel na diminuição dos níveis 
de pobreza de largos estratos da população por-
tuguesa, figuram os fundos estruturais prove-
nientes da União Europeia destinados a promo-
ver a coesão social, o emprego, a educação e a 
qualificação dos portugueses”, as três organi-
zações do Setor Social Solidário alertam para 
os perigos resultantes da eventual aplicação de 

qualquer sanção ou congelamento de fundos 
comunitários a Portugal, cuja decisão final ain-
da está pendente.

“A diminuição, limitação ou suspensão 
dos programas criados no âmbito da União 
Europeia, ou a aplicação de sanções de outra 
natureza ao nosso País, mesmo que de carác-
ter simbólico, para os cerca de 650.000 uten-
tes, 250.000 trabalhadores e 44.000 dirigen-
tes voluntários do Sector Solidário, seria vista 
como uma manifesta injustiça e uma falta de 
reconhecimento do esforço que tantos fizeram 
para ajudar a vencer a crise em que Portugal 
se encontrava. A aprovação de sanções pela 
União Europeia constituirá causa direta de ex-
tinção de postos de trabalho no Setor - fenó-
meno duplamente injusto, na medida em que o 
Setor Solidário, não obstante ter sido chamado 
a aumentar os seus níveis de resposta durante 
o período de ajustamento orçamental, sem con-
trapartida ao nível de recursos públicos, pôde 
constituir, ao logo dos últimos cinco anos, uma 
referência nacional ao nível da estabilidade 

e mesmo do crescimento do emprego; corren-
do agora, que a crise está vencida, o risco dos 
despedimentos que conseguiu evitar durante o 
referido período”, lê-se na missiva assinada pe-
lo padre Lino Maia, que termina com um pedi-
do claro e inequívoco: “Por todas estas razões, 
a Confederação Nacional das Instituições de 
Solidariedade (CNIS), a União das Misericórdias 
Portuguesas (UMP) e União das Mutualidades 
Portuguesas (UMP), representadas pelo signa-
tário, solicitam o arquivamento do procedimen-
to por défice excessivo, não devendo haver lugar 
ao estabelecimento de quaisquer sanções, mes-
mo que simbólicas, como é de justiça”.

Ao longo de três páginas, o signatário eluci-
da os destinatários que “em Portugal, a protec-
ção social das pessoas e famílias em situação 
de maior desfavorecimento – pobreza, desem-
prego, abandono familiar, abandono escolar, 
integração das pessoas com deficiência ou 
doença mental, cuidados aos idosos –, através 
de modalidades e serviços de ação social e de 
prestação de cuidados de saúde, é desenvolvida 
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maioritariamente por estas instituições (sociais), 
que constituem uma rede solidária, emanada 
da sociedade civil, que abrange todo o território 
nacional, numa rede de proximidade e capilari-
dade que o irriga, desde as maiores cidades às 
aldeias mais abandonadas e periféricas” e ain-
da que “essa rede constituiu, designadamente 
ao longo dos últimos quatro anos, correspon-
dente ao período de ajustamento no âmbito do 
Memorando de Entendimento com as institui-
ções europeias, um poderoso amortecedor dos 
efeitos socialmente mais gravosos no seio das 
pessoas, famílias e grupos mais vulneráveis, o 
que permitiu que esse processo de ajustamento 
fosse concluído sem perturbações significativas 
e em condições de manifesta paz social”, subli-
nhando que “o modelo português de cooperação 
entre as entidades públicas e as instituições 
da sociedade civil – que constitui, aliás, o mo-
delo consagrado na Constituição da República 
Portuguesa – tem possibilitado a convergência 
de recursos provenientes da cooperação com o 
Estado com os que resultam do envolvimento 
das comunidades, quer em proveitos financei-
ros, quer em voluntariado organizado – o que 
se traduz num menor envolvimento de verbas 
públicas afetas às políticas sociais”.

Com esta missiva, as organizações represen-
tativas do Setor Social Solidário demonstraram 
claramente a sua posição perante um cenário 
que ainda não está totalmente claro.

FUNdos serÃo MaNTidos

É que mesmo que a 9 de agosto a decisão 
da Comissão Europeia seja confirmada pelo 
Ecofin, há ainda uma outra questão em aber-
to e cuja deliberação final apenas será conhe-
cida em setembro. Falamos da possibilidade 
que está em cima da mesa de Portugal ser 
penalizado com o congelamento de fundos 
estruturais.

Tal a acontecer, para o líder da CNIS, seria 
castigador para as IPSS e para as pessoas, uma 
vez que muitos projetos que as instituições de-
senvolvem são comparticipados também pelos 
fundos europeus.

“Há muita ação desenvolvida pelas institui-
ções de solidariedade que têm a compartici-
pação de fundos comunitários e um eventual 
congelamento adia e congela também essa 
ação, que é uma ação voltada para as pessoas, 
acabando por penalizar as instituições e as 
pessoas”, argumentou o padre Lino Maia, as-
severando: “Falar em sanções e ter sempre esta 
espada afiada na direção de um País que não 
merece ser penalizado é humilhante, portanto, 
é preciso, tal como as três organizações do Setor 
Solidário propuseram, que seja definitivamen-
te arquivado um processo que não dignifica as 
instâncias europeias e que mantendo-se humi-
lha um povo que não merece”.

Apesar de tudo, o padre Lino Maia está 
esperançado no futuro: “Quero crer que não 
haja congelamento dos fundos comunitários. 
Quero crer que prevaleça o bom senso e que 
afastemos de uma vez por todas esta espada 
que ameaça Portugal”.

Sobre este mesmo assunto, também 
o ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social deixou a sua impressão ao 
SOLIDARIEDADE, sustentando: “Creio que 

esta decisão tomada pela Comissão Europeia 
irá ter a mesma tradução do ponto de vista de 
qualquer hipótese de acionar os fundos estru-
turais. Já não acreditava que isso viesse a ser 
possível e acho que temos que ter uma expe-
tativa de enorme tranquilidade. Portugal tem 
uma boa posição internacional no que toca à 
execução dos fundos comunitários, creio que 
é o País uma maior absorção deste quadro fi-
nanceiro, a que chamamos Portugal 2020, e 
tem que continuar esse trabalho. Não acho 
que haja qualquer risco, em particular de-
pois desta decisão, de vir a suceder qualquer 
suspensão”.

O ministro Vieira da Silva mostrou-se ainda 
agradado com a posição conjunta tomada pelas 
três organizações do Setor Social Solidário, que 
considerou “muito positiva”.

“Foi a expressão autónoma e conjunta que 
é muito significativa, porque estamos a falar de 
instituições que têm um contacto muito próxi-
mo com a realidade social e em especial com os 
setores mais frágeis da população portuguesa. 
Por isso têm uma particular sensibilidade para 
o efeito que qualquer medida dessa natureza, se 
eventualmente fosse tomada, teria sobre a nos-
sa capacidade de também corrigir os profundos 
desequilíbrios que ainda existem na nossa so-
ciedade e que foram, infelizmente, agravados ao 
longo de vários anos”, afirmou o governante.

saNÇÃo É HUMilHaÇÃo

Ainda sobre a sanção «multa zero» recomen-
dada ao Ecofin pela Comissão Europeia, o padre 

Lino Maia, ainda no dia em que a decisão foi 
conhecida, foi bastante esclarecedor: “Mesmo 
sendo zero é uma sanção e não é justa”. 

A injustiça, já denunciada na véspera através 
da missiva enviada pelas três organizações do 
Setor Social Solidário a Bruxelas e Estrasburgo, 
ganha dimensão nas palavras do presidente da 
CNIS. 

“Portugal, o povo português e as instân-
cias responsáveis do País têm-se portado 
muito bem. As instâncias nacionais seguiram 
orientações muito expressas da própria União 
Europeia e, portanto, apesar da multa zero, 
são penalizadas pelo bom comportamento”, 
sustentou o padre Lino Maia, sublinhando: 
“Falar em sanção é penalizar e é penalizante 
para os cidadãos e para um País que se en-
volveu na solução de problemas complicados. 
E, falar-se em sanções e manter esta espada 
afiada na direção das pessoas é humilhante 
para o povo Português e para um País que não 
merece, de facto, a humilhação”.

Para o presidente da CNIS, todo este proces-
so leva-o a “dar razão a alguns que se queixam 
de que as instâncias europeias são muito domi-
nadas por burocratas e tecnocratas e não por 
pessoas sujeitas a um voto público”, reforçando 
a ideia inicial: “Estas sanções, mesmo sendo ze-
ro são sanções, penalizam um País que não me-
rece ser penalizado e, de algum modo, desmis-
tificam instâncias que precisavam de ser mais 
sensíveis e de ser mais de cidadãos do que de 
burocratas e tecnocratas”.

PEDRO VASCO OLIVEIRA (TEXTO E FOTOS)
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ARCIL – ASSOCIAÇÃO PARA A RECUPERAÇÃO DE CIDADÃOS INADAPTADOS DA LOUSÃ

Há 40 anos a trabalhar  
o conceito da inclusão

Leva 40 anos de existência e a sua já considerável vida conta-se, grosso modo, 
em quatro capítulos, ao longo dos quais se percebe como a Associação para a 
Recuperação de Cidadãos Inadaptados da Lousã (ARCIL) se fez o que é hoje: 
uma instituição de referência a nível nacional.

“A ARCIL tem, nesta área da reabilitação, 
um percurso um bocadinho sui generis, 
até tendo por base a nossa localização 
geográfica, porque é uma instituição que 

surge em 1976, num pequeno centro, afastado 
dos grandes centros urbanos, e numa altura em 
que, a nível nacional, havia duas grandes cor-
rentes de desenvolvimento de instituições, as 
APPACDM e as CERCI. Facilmente a ARCIL po-
dia ter tomado boleia de uma delas e, pelo que 
sei da história, isso foi ponderado, mas resolveu 
criar um percurso sui generis, e quando digo sui 
generis não digo solitário”, sublinha Rui Ramos, 
presidente da instituição.

Como conta o presidente que está em fim de 
mandato, os responsáveis pela criação da ARCIL 
optaram por “criar um percurso que respondes-
se às necessidades com as quais se confronta-
va”, por isso diz que o primeiro capítulo da his-
tória da ARCIL é o momento fundador: “Houve a 
sorte e a coincidência de haver um conjunto de 
pais que também eram professores, portanto, já 
estavam ligados a um sistema, que serviram de 
facilitadores para o início desta aventura. E hou-
ve um conjunto de decisões, logo à partida, que 
fizeram com que a ARCIL fosse uma instituição, 
realmente, diferente”.

A singularidade da ARCIL acabou por ser 
reconhecida por todos e são muitas as institui-
ções que hoje já a acompanham. No entender de 
Rui Ramos, a particularidade da ARCIL observa 
no facto de a instituição não ter seguido a cor-
rente dominante na altura e apostar tudo num 
conceito.

“O primeiro pilar, que logo nos primeiros anos 
foi um ponto assente e era perfeitamente inova-
dor em Portugal, foi trabalhar, não só uma insti-
tuição, mas trabalhar um conceito. Isto agora é 
alargado e reconhecido por todos e não é mais do 
que o conceito de inclusão”, argumenta, expli-
cando: “Na altura ainda era com a designação de 
integração, mas o trabalho que grande parte das 
instituições que estava a começar fazia nessa al-
tura era mais um trabalho de escolas de ensino 
especial, ainda numa ótica da visão da segrega-
ção e que foi importante na altura. A expetativa 
da ARCIL nunca foi essa, a ARCIL sempre quis 
trabalhar um conceito e estes 40 anos, mais do 
que 40 anos de uma instituição são 40 anos de 
uma ideia, que foi sendo reconhecida lá fora, 

ampliada e melhorada. Neste momento, quase 
todas as instituições trabalham com uma visão 
inclusiva, mas esta foi a nossa deixa para o tra-
balho de todos”.

E quatro décadas volvidas, “o balanço é muito 
positivo e a maior evidência passa por andar pe-
las ruas da Lousã”, diz o presidente da institui-
ção lousanense, exemplificando: “A naturalidade 
com que a deficiência existe na Lousã é a evi-
dência do sucesso do trabalho da ARCIL. Não é 
um sistema perfeito, nem temos a arrogância de 
pensar que é, mas o balanço é muito positivo”.

Alicerçada neste pilar conceptual, a ARCIL 
“começa a crescer rapidamente ao longo da dé-
cada de 1980”, altura em que volta a inovar: “Há 
uma opção que torna a ARCIL diferenciadora e 
que foi o facto de conseguir trabalhar em todas 
as fases da vida da pessoa com deficiência ou 
incapacidade, tentando encontrar soluções para 
essas pessoas e que fossem muito para além do 
que estava regulamentado quer para as escolas 
de ensino especial, quer para as respostas so-
ciais mais fechadas”. 

Foi logo nos primeiros anos da década de 
1980 que surgem “um conjunto de estruturas 
para trabalhar algo extremamente importante 
na vida adulta”, que é o emprego. 

“Nessa altura tentaram-se as primeiras expe-
riências de inclusão de pessoas com deficiência, 
mas como o mercado de trabalho não absorvia 
todas as pessoas que precisavam a ARCIL de-
senvolve uma componente comercial e indus-
trial, paralelamente à área da reabilitação”.
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De início foram designadas por Unidades 
Produtivas, mas em 2014, ainda com a cri-
se a fazer-se sentir fortemente em todo o País, 
a instituição alterou o nome para Unidades de 
Reabilitação em Contexto Produtivo. “Não são 
fábricas, nem empresas normais, são empresas 
que estão no mercado aberto e concorrencial, em 
que a função é também gerar meios para que a 
ARCIL seja mais autónoma na sua sustentabili-
dade, mas, ao mesmo tempo, pretende trabalhar 
na formação e na inclusão das pessoas”, explica 
o presidente da instituição.

Em meados dos anos 1990, após uma fase 
de crescimento, nuvens muito negras abatem-se 
sobre a instituição.

“A instituição, em meados da década de 
1990, é confrontada pela primeira vez, a sério, 
com graves problemas financeiros”, recorda Rui 
Ramos, contando: “Foi público na altura e é al-
go que não escondemos da nossa história, mas 
houve um desfalque muito grande na institui-
ção, o que obrigou a ARCIL, não a mudar de tra-
jetória, mas a abrandar profundamente”.

O que parecia a todos um golpe fatal para a 
instituição, os seus novos responsáveis, fruto de 
uma alteração de estratégia, transformaram em 
algo de motivador.

“A ARCIL conseguiu dar volta a essa situa-
ção com um ambicioso plano de reestruturação, 
já na década 2000, e que é o terceiro marco. É 
quase o levantar das cinzas, embora a institui-
ção nunca tenha ficado perto das cinzas, porque 
manteve sempre a solidez”.

E, com 15 anos de trabalho, “baseados num 
modelo de qualificação mais executiva, com al-
tos e baixos”, durante os quais os anos da crise 
fizeram a instituição abanar várias vezes, apesar 
das “muitas dificuldades”, a ARCIL “não quis al-
terar o rumo e foi trabalhando com outro tipo de 
exigência, com menos recursos do que os dese-
jados, mas não alterou o rumo”.

Nos dias que correm, a ARCIL oferece um 
vasto leque de respostas, na esmagadora maio-
ria vocacionadas para a área da deficiência ou 
incapacidade intelectual, sendo que as unidades 
produtivas ocupam um lugar de estaque, não 
apenas pelo trabalho inclusivo que fazem, mas 
também pelo contributo (30%) que dão para o 
orçamento da instituição.

Com um corpo de 265 funcionários, a ARCIL 
tem as seguintes respostas sociais: CAO – 147 
utentes; Formação Profissional – 110, Lar 
Residencial – 62; Lar de Apoio – 18; Inclusão 
Escolar – 171; Centro de Emprego Protegido – 
55; SAD – 28; Centro de Recursos de avaliação 
e inclusão social – 301 (IAOQE – 131; Apoio à 
colocação – 108; Apoio Pós-colocação – 62); e 
CATL – 18.

“Temos duas grandes Unidades de Reabilitação 
em Contexto Produtivo, uma nos serviços e outra 
na venda de produtos. Assim, a ARCIL Saúde é 
a maior unidade que temos na prestação de ser-
viços e é uma clínica de saúde que desenvolve 
maioritariamente trabalho na área da medicina 
física e de reabilitação, mas também tem medi-
cina dentária, psicologia e outras intervenções 
terapêuticas, como terapia ocupacional e da 
fala, serviços que prestamos de forma aberta à 
comunidade”, começa por explicar Rui Ramos, 
prosseguindo: “A maior unidade na venda de 
produtos é a ARCIL Madeiras, que é uma ser-
ração industrial que vende, sobretudo, soluções 

de transporte e armazenamento de mercado-
rias, ou seja, paletes industriais e ainda caixas 
de transporte de minério. A ARCIL Madeiras é a 
unidade mais antiga. Depois a ARCIL Cerâmica, 
uma unidade que embora tenha um volume de 
negócios relativamente pequeno, é emblemática 
e ajudou a criar uma marca da ARCIL”.

Estas sãos as maiores e mais emblemáticas 
unidades da ARCIL, mas, entretanto, outras 
nasceram e que dão algum suporte à logística da 
instituição. São os casos da ARCIL Verde, uma 
empresa de construção e manutenção de espa-
ços verdes, a ARCIL Lav, uma lavandaria indus-
trial que “surge no sentido de rentabilizar a la-
vandaria das respostas sociais”, e a ARCIL Agro, 
que “está neste momento em reestruturação”. 

Trata-se de uma quinta onde o forte era a 
atividade agrícola, mas que a ARCIL está a de-
senvolver projetos na área do turismo e da sus-
tentabilidade ambiental, “que permitem uma ex-
ploração mais intensiva do espaço”, explica Rui 
Ramos.

Depois do rombo financeiro de meados de 
1990 e ao cabo de 15 anos de reestruturação, o 
presidente da ARCIL afirma que “as contas estão 
equilibradas”, porque a instituição “tem traba-
lhado a sua robustez financeira”. 

“A ARCIL é progressivamente mais autóno-
ma, mas a forma de financiamento ainda é mui-
to dependente do Estado e será sempre enquan-
to não houver alterações… Costumo dizer que 
tenho um problema para classificar o dinheiro 
que o Estado dá à ARCIL, porque temos que o 
considerar como um subsídio, mas sentir-me-ia 
muito mais confortável se o contabilizasse co-
mo uma prestação de serviços. Se a ARCIL está 
a substituir o Estado, logo não é um subsídio, 
porque está a prestar um serviço”, critica Rui 
Ramos. 

O presidente da ARCIL não teme a mudança 
de cliente, e afirma-o de forma clara: “Mesmo 
em ambiente competitivo, as nossas respostas 
são válidas e de qualidade. O que acontece é 
que o Estado não paga com a regularidade de-
sejada. O que constatamos, mesmo em períodos 
de maior irregularidade, e estamos a atravessar 

um deles, sobretudo com as medidas de for-
mação profissional e emprego, é que muitas 
instituições entraram em colapso financeiro. A 
ARCIL com estes atrasos, de mais de meio mi-
lhão de euros, não só na formação profissional, 
mas em todas as medidas de emprego, há seis 
ou sete anos teria entrado em colapso, mas hoje 
não está com nenhum incumprimento. Pode-se 
dizer que a ARCIL está num crescendo de ro-
bustez financeira”.

Quanto ao futuro, e por estar em fim de man-
dato, Rui Ramos não quer adiantar muito, mas 
sempre vai dizendo que estão a ser estudadas 
para ser implementadas algumas soluções que 
tentam “dar resposta às maiores fragilidades” da 
instituição, “que é na capacitação da resposta 
residencial”.

Para além do reforço da capacidade de aloja-
mento, a instituição tem ainda outros dois focos: 
“Um é a qualidade dos serviços, para serem cada 
vez melhores, e o outro a sustentabilidade, não 
só financeira, mas também da intervenção social 
da ARCIL”.

E como seria a Lousã, e os concelhos limítrofes 
(Miranda do Corvo, Góis, Arganil e Pampilhosa 
da Serra), sem a ARCIL?

“Não consigo imaginar, mas provavelmente 
seria como passar de uma televisão Full HD pa-
ra uma televisão de cinescópio a preto e branco. 
Tenho a certeza que seríamos todos muito, mui-
to mais pobres”, remata Rui Ramos.

PEDRO VASCO OLIVEIRA (TEXTO E FOTOS)
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CENTRO SOCIAL, CULTURAL E RECREATIVO DE PINDELO, OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Zonas mais pobres deviam  
ter majoração nas comparticipações 

A assinalar 26 anos de existência, o Centro Social, Cultural e Recreativo de Pin-
delo, no concelho de Oliveira de Azeméis, encetou desde 2012 num novo ciclo de 
vida, com a entrada em funcionamento do novo equipamento. Com a constru-
ção de raiz das novas instalações, a instituição não só melhorou a resposta que 
dava, como também cresceu em termos de valências.

O Centro Social de Pindelo, como 
é comummente designado, foi 
criado em 1990 e, logo no ano se-
guinte, arrancou com o CATL, em 

instalações de uma antiga escola primária, re-
cuperada e cedida pela Câmara Municipal de 
Oliveira de Azeméis. Já em 1997, a instituição 
adquire um terreno com vista à construção de 
instalações próprias, o que apenas acontece 
mais de uma década depois, tendo a obra ter-
minado em dezembro de 2011.

E se o CATL, que acolhe 35 crianças, per-
maneceu nas instalações cedidas pela autar-
quia desde 1991, o novo equipamento alber-
ga uma creche, que iniciou atividade com 24 
bebés, mas que hoje já recebe 33 (apesar da 
capacidade ser para 45), e ainda o Serviço de 
Apoio Domiciliário (SAD), que conta com 24 
utentes. Para além disto, o novo refeitório dá 
ainda apoio quer ao CATL quer às crianças do 
1º Ciclo, fruto de um protocolo com a Câmara 
Municipal.

A razão de o CATL permanecer nas antigas 
instalações deve-se ao facto de ser “um pro-
jeto PARES II e como tal o CATL não estava 
abrangido”, explica António Bastos, presiden-
te do Centro Social de Pindelo.

Certo é que o terreno foi adquirido em 
1997, a candidatura ao PARES feita uma dé-
cada volvida e a obra arrancou em 2009, ten-
do ficado pronta dois anos depois. No total, 
desde que a obra foi sonhada até ser concreti-
zada passaram… 14 anos!

“O que aconteceu é que, em primeiro, com-
prou-se o terreno, porque ninguém o ofereceu, 
e foi necessário liquidar essa aquisição e, de-
pois, os processos junto da Segurança Social 
foram muito complicados”, começa por expli-
car o presidente da instituição, prosseguindo: 
“A obra foi iniciada pela Câmara Municipal, 
só que era uma situação extremamente mo-
rosa e, então, tivemos que contratar técnicos 
especializados e já habituados a fazer projetos 
para estas respostas sociais. É quando surge 
a candidatura ao PARES II e, então, as coisas 
avançaram definitivamente”.

Mas a demora teve outras razões na sua 
génese.

“Primeiro, liquidámos o encargo com a 

compra do terreno e, depois, procurámos es-
tabilizar as finanças e dar sustentabilidade à 
instituição”, argumenta António Bastos, re-
cordando que “a obra começou com um orça-
mento na ordem dos 800 mil euros e terminou 
em um milhão e pouco”.

Para conseguir erguer o novo equipamen-
to, a instituição teve uma comparticipação 
da Segurança Social de 227 mil euros, tendo 
também a Câmara participado com algum di-
nheiro, a população contribuiu com donativos 
e o Centro Social pediu um financiamento de 
300 mil euros, a pagar em 15 anos.

A este propósito, António Bastos deixa 
um lamento: “Para conseguir esse emprésti-
mo os membros da Direção tiveram que dar 
um aval pessoal, que é sempre uma situação 
confrangedora, porque muitas vezes os ele-
mentos da Direção saem e continuam com as 
responsabilidades. Neste momento, estamos 
a negociar com a Caixa geral de Depósitos 
a libertação do aval dos diretores da altura. 

Não faz sentido, porque a instituição tem a 
garantia do imóvel e a garantia de todas as 
receitas”.

E os encargos com a obra não se ficaram 
por aqui, pois os 300 mil euros iniciais não 
chegaram para obstar à derrapagem orça-
mental, pelo que a instituição fez acordos par-
ticulares “com algumas pessoas para fazerem 
empréstimos sem juros e isso permitiu ganhar 
algum fôlego e hoje o empréstimo ainda tem 
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algum peso nas contas da instituição, mas es-
tá controlado”, afirma o líder do Centro Social, 
que sublinha a grande preocupação dos diri-
gentes com a sustentabilidade do Centro.

“Uma das coisas que nos preocupa sempre 
é a sustentabilidade da nossa instituição, e 
das instituições em geral, que é uma situa-
ção extremamente complicada, atendendo às 
exigências que são feitas e aos custos de fun-
cionamento. Por exemplo, o PARES II obrigava 
à instalação do AVAC, que é um custo que 
não faz sentido, pois estamos numa zona que 
não o exige”, sustenta António Bastos, que se 
mostra agradado com a situação financeira da 
instituição: “Quanto às contas da instituição, 
temos a situação controlada. O equilíbrio fi-
nanceiro é uma preocupação constante, sem-
pre com o objetivo na sustentabilidade”.

Como muitas instituições espalhadas pelo 
território nacional, o Centro Social de Pindelo 
está inserido num meio rural, envelhecido e 
deprimido. 

“O que noto, como dirigente, é que há pouca 
sensibilidade para o Interior e as populações 
mais desfavorecidas”, acusa António Bastos, 
deixando uma crítica concreta ao Estado: “A 
comparticipação da Segurança Social é igual 
para todos, seja em Lisboa, Porto, Aveiro, 
Arouca, Viseu ou outra localidade qualquer, 
mas essa comparticipação devia ter em conta 
o rendimento per capita, ou seja, devia haver 
uma majoração para as zonas que são mais 
pobres em termos de rendimento per capita e 
isso é que é solidariedade”. 

Ana Magina, diretora-técnica da institui-
ção, acrescenta que a população de Pindelo é 
constituída por “pessoas que toda a vida tra-
balharam na agricultura e a sua pensão é de 
sobrevivência, muito baixa”, situação que não 
contribui favoravelmente para o equilíbrio fi-
nanceiro da instituição.

“Há aqui uma situação que é pouco solidá-
ria a nível nacional entre as instituições, ou 
seja, a Segurança Social devia majorar aque-
las que têm menos rendimento pelo paga-
mento dos utentes”, sustenta António Bastos, 
acrescentando: “É uma situação que não faz 
muito sentido, mas a nossa principal preocu-
pação é a qualidade do serviço, porque enten-
demos que só se manterão as instituições que 
tiverem qualidade, e a formação contínua, que 
nos dá essa qualidade. Quando a Segurança 
Social, em colóquios, nos diz que uma respos-
ta social numa IPSS só custa um terço daquilo 
que custa numa resposta do próprio Estado, 
isto quer dizer alguma coisa, só que depois o 
resto não funciona”. 

Com 16 funcionários ao serviço e “ape-
sar de haver algumas indústrias em diversas 
áreas na freguesia, a instituição já é um dos 
grandes empregadores de Pindelo”, sublinha o 
presidente da instituição, que lembra: “É pre-
ciso olhar também para a componente social a 
nível da empregabilidade das instituições, que 
também fazem girar a economia local”.

Para além das respostas sociais atrás re-
feridas, o Centro Social de Pindelo promove o 
Clube Sénior, valência atípica e sem qualquer 
comparticipação estatal, que movimenta 45 
idosos da freguesia. 

“É uma forma de apoiar e de integrar as 
pessoas da comunidade na instituição, o que 

nos permite também ter um bom relaciona-
mento com a comunidade”, diz António Basto, 
ao que Ana Magina acrescenta: “É um espaço 
de partilha, é um clube em que as pessoas 
vêm de forma livre e espontânea, onde há ati-
vidades diversas e sessões formativas e infor-
mativas todas as segunda-feira”.

Apesar de as novas instalações terem alar-
gado a resposta da instituição, nem todos os 
desejos dos dirigentes foram concretizados.

“Atendendo a que, aquando da elaboração 
do projeto, foi equacionado que se incluísse-
mos um Lar havia fortes probabilidades de o 
projeto não ser aprovado, então colocámos de 
parte o Lar. Parece que, na altura, a verba dis-
ponível para os lares era reduzida”, sustenta 
António Bastos.

E se a construção de um lar é desde sem-
pre uma ambição da Direção, outro projeto, 
de mais fácil concretização, paira no ar, como 
revela o presidente: “Também equacionamos 
fazer um Centro de Dia. No entanto, há a pos-
sibilidade de nestas instalações podermos vir 
a criar um Centro de Dia, porque é relativa-
mente fácil fazer uma adaptação neste equi-
pamento e instalar aqui essa resposta. O Lar 
já implica a aquisição de um terreno e a cons-
trução de uma instalação autónoma”.

A ambição de criar uma ERPI prende-se, es-
sencialmente, com a necessidade que os diri-
gentes identificam na comunidade que servem.

“Aqui também se sente a necessidade de 
um lar, porque esta é uma resposta que nor-
malmente está cheia em todo o lado e, depois, 
o crescente envelhecimento da população e a 
longevidade empurra, cada vez mais, as pes-
soas para estas soluções. É evidente que o 
SAD é sempre uma boa aposta, até porque no 
meio rural as pessoas costumam ter um quin-
tal e gostam de estar em casa, desde que te-
nham algum apoio”, destaca António Bastos, 
com Ana Magina a dar uma achega: “Aqui 
ainda se privilegiam as relações de vizinhança 
porque é um meio pequeno, o que facilita a 
permanência das pessoas em casa, pelo que o 
SAD é uma boa resposta”.

Porém, esta situação acarreta algum pre-
juízo para o Centro Social, pois, de tempos a 
tempos, perde utentes.

“No dia-a-dia vamos reconhecendo nos 
nossos utentes de SAD a necessidade de al-
gumas ajudas que nós ainda não estamos 
preparados para dar e até para as quais não 
tivemos formação, em especial quando impli-
ca doenças do foro mental. As equipas deviam 
estar apetrechadas com técnicos de forma a 
poderem dar resposta a essas situações. O 
que temos feito quando nos surgem situações 
limite, como doenças do foro mental ou pes-
soas sem retaguarda familiar, é encaminhá-
-las para uma resposta de Lar, em ligação 
com outras instituições e a Segurança Social”, 
afirma Ana Magina.

“Para já não temos mais projetos pensados, 
porque defendemos que as Direções devem ser 
rotativas e não devemos lançar novos projetos 
para outros os terminarem. Por vezes embar-
ca-se em obras megalómanas e depois é um 
problema. Aqui trabalhamos sempre com os 
pés assentes na terra e tentamos ter projetos 
viáveis e que sejam sustentáveis, porque fazer 
é fácil, difícil é mantê-los a funcionar bem. A 
resposta que temos vindo a dar à população 
pode melhorar se for mais abrangente, mas 
de momento não há nada de novo pensado”, 
sustenta António Bastos.

Através de um Banco Solidário, a institui-
ção apoia ainda 35 famílias carenciadas, es-
pecialmente com roupas e alimentos.
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Parlamento recomenda  
campanha de divulgação

  Atualidade  |  Agosto  2016  |

A Assembleia da República recomendou ao 
Governo que realize uma campanha pública 
de divulgação do Complemento Solidário para 
Idosos (CSI), para garantir que todos os pen-
sionistas que necessitam tenham acesso a esta 
prestação social.

A recomendação, publicada em Diário da 
República, refere que a campanha deverá de-
correr em todo o país e assegurar informação 
sobre quem pode beneficiar da prestação, as re-
gras de acesso, os documentos exigidos e os lo-
cais onde o requerimento pode ser apresentado. 

Segundo a resolução, a campanha deve ga-
rantir que “todos os pensionistas da segurança 
social com pensões abaixo do valor de referên-
cia do CSI”, e que não sejam ainda beneficiá-
rios desta prestação, recebam toda a informa-
ção sobre o complemento solidário.

Além de informação escrita, através de 
cartazes e folhetos, a campanha deve incluir 
outros meios que possam chegar a todos os 
potenciais beneficiários, como a rádio e a tele-
visão pública.

A resolução, assinada pelo presidente da 
Assembleia da República, Ferro Rodrigues, 
propõe ainda que se seja estabelecido um pro-
tocolo de cooperação com a Guarda Nacional 
Republicana, para que “a próxima operação 
‘Censos Sénior’ possa constituir-se como veí-
culo de divulgação do CSI”.

Os últimos dados do Instituto da Segurança 
apontam um decréscimo no número de benefi-
ciários do Complemento Solidário para Idosos 
em junho, totalizando 160.768 beneficiários, 
menos 622 face ao mês anterior.

Apesar das duas alterações legislativas no 

valor de referência anual (em janeiro passou 
para os 5.022 euros e, em abril, pelo Orçamento 
do Estado, passou para os 5.059 euros), o nú-
mero de beneficiários continua a diminuir.

Segundo o Gabinete de Estratégia e 
Planeamento, do Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, esta situa-
ção deve-se ao facto de o regresso à medida 
não ser feito de modo automático, implican-
do que os beneficiários voltem a requerer o 
complemento.

Por outro lado, “as alterações dos agregados 
familiares, designadamente o direito à pensão 
de sobrevivência por morte do cônjuge, vão 
afastando os beneficiários que deixaram de ser 
elegíveis por alteração dos seus rendimentos”, 
explica o gabinete na “Síntese de informação 
estatística da Segurança Social”.
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ACORDOS DE COOPERAÇÃO

Vieira da Silva defende  
mais transparência

JÁ PUBLICADO NO BTE

Novo Contrato Coletivo de Trabalho

|  Agosto  2016  |    Atualidade 

O ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social defendeu mais transparência 
nos novos acordos de cooperação entre o Estado 
e as instituições sociais, lembrando que vão pas-
sar a ser atribuídos por concurso público a par-
tir de 2017.

“Não há nada que fira tão profundamente a 
relação entre o Estado e as instituições do que 
o facto de estes apoios serem dados de forma 
discricionária, casuística, por vezes sujeitos a 
ciclos [políticos] que ocorrem, normalmente, de 
quatro em quatro anos”, disse Vieira da Silva, 
na cerimónia de inauguração do Lar Residência 
São Joaquim e Santa Ana “Os Avós”, construído 
pela Fundação Domingos Simão Pulido perto da 
vila alentejana de Vidigueira, no distrito de Beja.

O ministro disse que não é aquele “o mo-
delo que gostaria que vigorasse” na coopera-
ção entre Estado e Instituições Particulares de 
Solidariedade Social (IPSS), “mas sim o modelo 
de estabilidade” e, por isso, lembrou, “a partir 
de 2017, todos os novos acordos de cooperação, 
não os que já estão em vigor, vão estar sujeitos a 
um simples concurso público”.

O objetivo é que as IPSS que “mais necessi-
tam e menos possibilidades têm de sustentar, 
com recursos próprios, as suas respostas so-
ciais, que estão em zonas mais carenciadas”, são 
as que “vão ter um primeiro acesso” à renovação, 
ao aumento ou à criação de novos acordos de 

cooperação, explicou.
Vieira da Silva assumiu como “prioridades” 

do Governo PS assegurar a “previsibilidade da 
estabilidade no funcionamento das instituições” 
e “reforçar os acordos de cooperação” entre o 
Estado e as IPSS.

Segundo o ministro, “grande parte” da previ-
sibilidade da estabilidade no funcionamento das 
IPSS “tem a ver com a relação que o Estado tem 
com elas e que tem vários aspetos”, como “uma 
devida atualização dos valores de comparticipa-
ção do Estado para o funcionamento dos equipa-
mentos sociais”.

“Uma instituição social responsável por o que 
chamamos valências ou respostas sociais tem 
dificuldades em cumprir a sua missão se não 
tiver um nível adequado de acordos de coopera-
ção” com o Estado, frisou.

Já o reforço dos acordos de cooperação tem 
“um objetivo muito simples: sem esses acordos, 
em muitas situações, as instituições ou têm di-
ficuldades do ponto de vista da sua sustentabi-
lidade ou são tentadas a privilegiar aqueles que 
podem comparticipar mais e, ao fazê-lo, lá es-
tá o tal principio da seleção negativa, seria, ob-
viamente, uma ferida, provavelmente de morte, 
nesta dimensão de cooperação e de solidarieda-
de” afirmou.

O ministro defendeu que a opção de uma IPSS, 
quando tem de escolher entre duas pessoas que 

necessitam de uma resposta social, “deve ser por 
aquela que tem menos condições de suportar e 
não por aquela que tem mais”, “mas para que is-
so possa acontecer, são necessários os tais acor-
dos de cooperação.

Por isso, disse, o Governo vai “tentar manter 
um ritmo persistente, constante de crescimento 
dos acordos de cooperação” entre o Estado e as 
IPSS e também torná-los “mais transparentes e 
mais claros nos critérios de atribuição”. 

O Lar Residência São Joaquim e Santa Ana 
“Os Avós”, com capacidade para 47 utentes, im-
plicou um investimento de 2,9 milhões de euros, 
que foi financiado com fundos comunitários e 
da Fundação Domingos Simão Pulido e com um 
subsídio da Câmara de Vidigueira.

Foi publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, nº 25, de 8 de Julho, o novo Contrato 
Coletivo de Trabalho, celebrado entre a CNIS 
e a Frente Sindical da UGT, que substitui o 
publicado no BTE, nº 6, de 15 de Fevereiro de 
2012.

I – O clausulado do novo CCT acompanha, 
no essencial, o teor do CCT com a FNSTFPS 
– Federação Nacional dos Sindicatos dos 
Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais 
-, publicado no BTE, nº 31, de 22 de Agosto de 
2015, que foi objeto de portaria de extensão–
Portaria nº 87/2016, de 14 de Abril-, nomea-
damente nas seguintes matérias:

1 – Retribuições Tabela A
Assim, o novo CCT acolheu, no Anexo V, a 

atualização das remunerações relativa à Tabela 
A levada a efeito pelo CCT com a FNSTFPS, pa-
ra o período entre 1 de Janeiro de 2015 e 31 de 
Dezembro de 2015- que é a tabela hoje praticada 
pelas Instituições, nos termos da portaria de 

extensão, pelo que não haverá, em regra, por 
efeito deste novo CCT, alterações às remunera-
ções atualmente praticadas.

Tais remunerações, relativas à Tabela A, 
são – relembremo-las – as seguintes:

Tabela A
Nível I – 1.177,00 euros; Nível II – 1.098,00; 

Nível III – 1.035,00; Nível IV – 987,00; Nível V 
– 937,00; Nível VI – 889,00; Nível VII – 840,00; 
Nível VIII – 793,00; Nível IX – 746,00; Nível X 
– 698,00; Nível XI – 650,00; Nível XII – 607,00; 
Nível XIII – 563,00; Nível XIV – 527,00; Nível 
XV – 517,00; Nível XVI – 513,00; Nível XVII – 
509,00; Nível XVIII – 505,00.

liNHas de crÉdiTo de aPoio À 
ecoNoMia social

No âmbito das linhas de crédito de apoio 
à Economia Social I e II faz-se notar que, o 

acordo celebrado entre o Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social, I.P. (IGFSS) 
e a Caixa Económica Montepio Geral (CEMG), 
sofreu alterações no sentido de prorrogação 
do prazo de duração e redução do spread em 
1,00%. Assim, o mesmo poderá prolongar-se 
por mais 60 meses, face ao prazo atualmen-
te contratado e a taxa de juro irá fixar-se em 
Euribor a 3 Meses acrescida de um Spread de 
2,75%. As Instituições que pretendam aderir 
à alteração das condições relacionadas com a 
prorrogação do prazo, deverão junto da CEMG, 
proceder ao respetivo pedido e aditar o con-
trato já celebrado. A redução do spread será 
efetuada automaticamente na revisão trimes-
tral de taxa de juro de cada contrato com o en-
vio da respetiva carta informativa por parte da 
CEMG. O presente comunicado não dispensa 
a obtenção de informações adicionais sobre as 
referidas alterações contratuais junto da insti-
tuição bancária.
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ASSINATURA DA ADENDA AO COMPROMISSO DE COOPERAÇÃO

Setor Solidário reivindica voz  
na Concertação Social

Tal como referiu o presidente da CNIS, padre 
Lino Maia, com esta Adenda 2016 há igualmen-
te um “reforço da Cooperação” e a “correspon-
sabilização do Estado” pelo trabalho essencial 
que o Setor Social Solidário leva a efeito por to-
do o território nacional.

Aliás, no seu discurso, o padre Lino Maia 
realçou que, para além da tão falada “capila-
ridade na ação das instituições sociais”, estas 
voltam a demonstrar “lealdade”, pelo que, no 
seu entender, “este é um Setor que reivindica 
voz na Concertação Social”.

“É inequívoco que os que as IPSS fazem é o 
cumprimento dos direitos sociais das pessoas”, 
sustentou, sublinhando: “As instituições sociais 
defendem intransigentemente a transparência e 
o escrutínio e apostam inequivocamente na pre-
ferência pelos mais carenciados”.

Por seu turno, o ministro Vieira da Silva co-
meçou por lembrar que as negociações do do-
cumento decorreram de “forma franca, aberta, 
leal e comprometida por parte das instituições 
sociais com aqueles que apoiam e também com 
o País”, realçando: “Tudo o que foi assinado é 
tudo o que foi discutido”.

Na cerimónia participaram, pelo Governo, 
para além do ministro Vieira da Silva, o ministro 
da Educação, Tiago Brandão Rodrigues, e o se-
cretário de Estado-Adjunto da Saúde, Fernando 
Araújo, e pelo Setor Social Solidário, para além 
do padre Lino Maia, os presidentes das uniões 
das Misericórdias Portuguesas, Manuel Lemos, 
e das Mutualidades Portuguesas, José Alberto 
Silva.

Testemunharam ainda a cerimónia as secre-
tárias de Estado da Segurança Social, Cláudia 
Joaquim, e da Inclusão das Pessoas com 
Deficiência, Ana Sofia Antunes, para além de 
diversos dirigentes do Estado e do Setor Social 
Solidário.

adeNda 2016

Globalmente, a Adenda 2016 agora assina-
da teve, ao longo da sua negociação, três gran-
des objetivos. Para além da atualização das 
comparticipações financeiras, foi considerado 
importante clarificar e agilizar determinadas 

matérias; essencial estabilizar e desenvolver a 
cooperação com o Setor Social Solidário; e re-
forçar os princípios da transparência, da con-
fiança e da partilha de um plano estratégico no 
âmbito do desenvolvimento social, que garanta 
a sustentabilidade do Setor Social e a acessibili-
dade aos serviços sociais, mantendo a qualida-
de dos serviços prestados às populações.

A partir destas três grandes metas, as ne-
gociações, que integraram as três organizações 
do Setor Social Solidário (CNIS e as uniões das 
Misericórdias e das Mutualidades) e os mi-
nistérios da Saúde, Educação e do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, resultaram 
nos que agora ficou protocolado em três áreas.

da segUraNÇa social e ForMaÇÃo ProFis-
sioNal

A comparticipação financeira no Acordo de 
Cooperação aumenta 1,3 % em 2016, face ao 
observado em 2015, com efeitos a 1 de janeiro 

de 2016, e que corresponde a: 0,9% para atua-
lização de todos os Acordos de Cooperação 
relativos às respostas sociais constantes na 
cláusula II, com exceção do Lar de Infância e 
Juventude; 0,4% para compensação dos encar-
gos decorrentes do aumento gradual da Taxa 
Social Única (TSU), a aplicar a todos os Acordos 
de Cooperação.

O Salão Nobre do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social foi 
palco, no dia 27 de julho, da cerimónia de assinatura da Adenda 2016 ao Com-
promisso de Cooperação 2015/2016, documento que, entre outras questões, 
assegura uma atualização de 1,3% com efeitos a janeiro do corrente ano. Pela 
“lealdade” demonstrada, o Setor Social Solidário “reivindica voz na Concertação 
Social”, sustentou o padre Lino Maia.
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No ano de 2016 a percentagem de atualiza-
ção do FRSS é de 0,0 %.

O aumento de 1,3% tem impacto ainda nos 
seguintes valores:

Creche - Comparticipação complementar men-
sal quando a creche pratique um horário de fun-
cionamento superior a 11 horas diárias (493,23€); 
comparticipação complementar mensal (91,17€) 
por criança/mês, quando se registe a integração 
de crianças com deficiência, para além da com-
participação financeira que corresponde ao dobro 
do valor fixado no Acordo de Cooperação, até ao 
limite do número de utentes abrangidos.

ERPI - Valor adicional (101,28€) para as pes-
soas idosas que se encontrem em situação de de-
pendência de 2.º grau e abrangidas pelo Acordo 
de Cooperação; valor suplementar (47,77€) por 
utente/mês, quando a frequência de pessoas 
idosas em situação de dependência de 2º grau, 
for igual ou superior a 75%; a comparticipação 
financeira da Segurança Social, relativamente às 
vagas cuja ocupação seja efetuada por indicação 
dos serviços competentes da segurança social, 
determina-se pela diferença entre o montante 
estipulado de 890,91€ e o somatório da com-
participação familiar, com a comparticipação 
dos descendentes de 1.º grau da linha reta ou 
de quem se encontre obrigado à prestação de 
alimentos, nos termos da Lei geral; valor con-
vencionado de 590,78€ para as vagas que não 
estão incluídas no Acordo de Cooperação ao qual 
acresce a comparticipação familiar do utente; o 
valor de referência no ano de 2016 é de 982,61€ 
por mês, sendo o mesmo objeto de reavaliação 
no âmbito dos trabalhos previstos na alínea c) do 
número 1 e do número 4 da Cláusula XVI (revi-
são legislativa da presente Adenda).

Fica ainda vertido no documento uma série 
de compromissos, como: análise dos Acordos 
de Cooperação atípicos para respostas sociais 
que se encontrem tipificadas, cuja compartici-
pação da Segurança Social seja superior a 20% 
do valor fixado para a resposta; avaliação, pelo 
ISS, dos Acordos de Cooperação atípicos exis-
tentes à data de assinatura do Protocolo para 
o Biénio 2015-2016, que não o tenham sido 
até à data de assinatura da Adenda; proposta 
de reestruturação da resposta social LIJ e de 
adequação dos Acordos de Cooperação; avalia-
ção do enquadramento da resposta social LIJ 
na “Medida para a qualificação do apoio ins-
titucional a crianças e jovens”, no âmbito do 
POISE; substituição da resposta Cantina Social 
por um modelo de apoio alimentar no âmbito 
do Fundo Europeu de Auxílio às Pessoas Mais 
Carenciadas (FEAC) para 2014-2020, concreti-
zando-se através da atribuição regular de ca-
bazes nutricionais; criação de um Programa 
específico com regulamento próprio, que visa 
a definição clara de prioridades no Orçamento 
Programa e a introdução de critérios e regras de 
hierarquização e de seleção das candidaturas 
transparentes e objetivos; acordar com a CNIS, a 
União das Misericórdias Portuguesas e a União 
das Mutualidades Portuguesas os critérios de 
seleção aplicáveis, incidindo, designadamente, 
em indicadores de planeamento territorial, de 
cobertura local ao nível da cooperação, de ade-
quação do número de utentes com acordo face 
à capacidade instalada na resposta social ou 
de sustentabilidade económica e financeira das 

instituições; retomar o grupo de trabalho para 
a avaliação dos impactos da maximização dos 
recursos humanos nas várias respostas sociais; 
e criação de um grupo de trabalho para avalia-
ção de critérios e indicadores de fiscalização, os 
quais serão vertidos num manual de boas prá-
ticas para a área da fiscalização.

Por outro lado, até ao final do corrente ano 
será alterada um conjunto de documentos le-
gais, como o Estatuto das IPSS, o regime de li-
cenciamento e a Fiscalização e respetivo regi-
me sancionatório, ou ainda o regulamento das 
comparticipações familiares, entre outras por-
tarias e decretos-lei.

da saúde
No que respeita à área da Saúde, a Adenda 

2016 resume-se à vontade de incrementar 
a Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados (RNCCI) e à criação de respostas na 
área da saúde mental. 

da edUcaÇÃo
As atribuições na área da Educação ficam-se 

pela retoma do grupo de trabalho, que inclui-
rá representantes da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses (ANMP), para avaliar e 
propor os mecanismos e critérios de apoio ao 
funcionamento na componente letiva e na com-
ponente familiar para a racionalização e agili-
zação do funcionamento da Rede de Educação 
Pré-escolar.

PEDRO VASCO OLIVEIRA (TEXTO E FOTOS)
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Após longas semanas em que fomos massacra-
dos pela opinião publicada (a classe dos comenta-
dores) com o anúncio das famigeradas “sanções” 
da Comissão Europeia contra o nosso país e com a 
ameaça permanente de maus agoiros (tudo está a 
correr mal!), eis que a tensão política parece amai-
nar! Até que enfim…

É que, para além dos protagonistas do país po-
lítico, que tudo pretendem comandar, existe um 
pais real da gente que trabalha, que vive as suas 
alegrias e esperanças, sofre com infortúnios com 
que não contava, chora, estuda, faz projetos para 
a família e para a vida, cria riqueza para si e para 
os outros, é solidária e participa em “boas causas”, 
e começa a ficar cansada de ter de “ver, ouvir e 
ler” apenas mensagens agoirentas que pretendem 
reduzir o nosso presente e futuro coletivo à sua de-
pendência de burocratas de Bruxelas!

Por favor, entendam-se, façam lá as contas e 
deixem-nos em paz!

Não queiram fazer do povo o “bode expiatório” 
das incompetências e dos desgovernos que teimam 
em contaminar o nosso futuro coletivo como Povo 
e Nação!

A recente proeza da seleção nacional, ao vencer 
o campeonato europeu de futebol, evidenciou bem 
que esse “povo dos heróis do mar, nobre povo, na-
ção valente e imortal” anda por cá e não permitirá 

que “piratas em terra” (gente sem valores e só preo-
cupada com o jogo dos interesses financeiros) to-
mem de assalto um país que é de TODOS!

Há muito mais país para além das tricas políti-
co/partidárias que inundam primeiras páginas de 
jornais, abrem e alimentam telejornais de todos os 
canais, sem esquecer programas de rádio, que, ho-
ra a hora, replicam, durante semanas a fio, maus 
agoiros que acabam por influenciar, negativamen-
te, o nosso já tão baixo astral!

Pelo que se vai observando, arrumada, para já, 
a novela das sanções, e ouvidos os líderes parti-
dários pelo Presidente da República, parece que o 
país político amansou!

Entretanto, há muito “trabalhinho de casa” pa-
ra fazer, de modo a que, após as férias (para quem 
as pode gozar) possamos alimentar a esperança de 
que os decisores políticos e todos os servidores do 
Estado, que existem para atender condignamente 
os cidadãos, nos apresentem argumentos que de-
monstrem a sua capacidade para nos governarem 
como merecemos!

Já agora: uma vez que os apelos ao “consen-
so nacional sobre grandes questões” parece não 
ter futuro (ao menos com os atores que lideram os 
vários partidos), talvez não fosse má ideia ir pen-
sando numa forma criativa e mobilizadora capaz de 
transformar as eleições autárquicas (as eleições de 

proximidade) não apenas num “momento para vo-
tar” mas, sobretudo, numa oportunidade de ouro 
para criar um “movimento para mudar” a cultura e 
prática política, mostrando ao Poder Central (inde-
pendentemente da cor política de quem tem por lá 
passado) que “o povo é quem mais ordena” e pre-
tende uma organização de seu país mais próxima 
dos cidadãos, com mais coesão social e territorial.

Aproveitando o aviso à navegação feito pelo 
Presidente Marcelo às classes política, deixando 
antever que os resultados das eleições regionais e 
autárquicas poderão constituir uma oportunidade 
para abrir um novo ciclo na governação do país, 
não valerá a pena apostar na preparação destas 
eleições, escolhendo pessoas e projetos políticos 
que possam fazer a diferença entre o passado de 
centralismo, que dispensamos, e o “futuro de mu-
dança” que todos queremos?

PADRE JOSÉ MAIA
jose.maia@cic.pt

Barómetro de cidadania

A opinião pública europeia não estava ainda refei-
ta do choque criado pelo atentado terrorista de Nice, 
e já um outro acontecimento vinha abalar o velho 
continente. Referimo-nos à ainda recente tentativa 
de um golpe de estado na Turquia. Foi uma tenta-
tiva falhada, mas sangrenta, se tivermos em conta o 
número de mortos que resultaram dos ataques das 
forças sublevadas e da resposta dos militares fiéis ao 
regime de Erdogan, o presidente da república que, 
por coincidência, se encontrava fora do país. Foi um 
golpe surpreendente, pelo menos à primeira vista, 
porque, ainda não há muito tempo se tinham reali-
zado naquele país eleições que o presidente vencera 
folgadamente, embora sem maioria absoluta. 

De qualquer modo, a surpresa não foi total, por-
que a história da república turca, uma história que 
ainda não completou cem anos, está marcada por 
crises políticas graves, algumas das quais descam-
baram em tentativas, falhadas ou não, de golpes 
de estado, como aconteceu em 1960¸ 1971 e 1980. 
A surpresa também não foi total, porque grande 
parte das forças armadas, pelo menos ao nível dos 

quadros superiores, ainda não digeriu completa-
mente a perda da sua liderança da vida política do 
país, uma perda cuja responsabilidade atribuem 
maioritariamente ao partido de Erdogan.

Em 1923, os militares assumiram a herança 
ideológica de Ataturk, sobretudo a que retirava à re-
ligião muçulmana o domínio da vida política, mas 
com a chegada de Erdogan ao poder, em 2007, es-
sa herança começou a ser fortemente questionada. 
Até então, os militares controlavam as decisões dos 
órgãos eleitos pelo povo, actuando como um tribu-
nal constitucional, ou melhor, como uma espécie 
de Conselho da Revolução português, no tempo do 
PREC. Nesse ano de 2007, depois se terem imiscuí-
do escandalosamente no processo das eleições pre-
sidenciais, as forças armadas foram claramente der-
rotadas num escrutínio em que a vitória de Erdogan 
ultrapassou as esperanças dos próprios simpatizan-
tes e militantes do seu partido.

 Apesar de muitas tentações, o novo presidente 
resistiu, nessa altura, a dar um passo em frente e 

definitivo na islamização do país, o que torna ain-
da mais difícil de entender o recente golpe militar, 
aparentemente condenado ao fracasso, como se de-
preende das manifestações populares de protesto 
que se seguiram à notícia da sua eclosão. Erdogan 
não esperou muito para endurecer o seu regime. O 
número de cidadãos presos, alegadamente por es-
tarem implicados no golpe, é enorme e abrange, so-
bretudo, membros das forças armadas de alto nível 
e elementos do sistema judicial. Tudo aos milhares, 
segundo as notícias que vão chegando, o que vem 
tornar ainda mais problemático o processo de ade-
são do seu país à União Europeia.

 
Bem se pode dizer que este golpe, envolto ain-

da em algum mistério, veio afastar a Turquia, ainda 
mais, do sonho europeu. 

ANTÓNIO JOSÉ DA SILVA
ajsilva@sapo.pt

Quando os golpes de estado são estúpidos

  Opinião  |  Agosto  2016  |



| 15

1 - Ressalvadas as devidas proporções e dis-
tâncias, o estatuto, no seio da União Europeia, 
dos diversos países que a compõem é um pou-
co mais ou menos como o estatuto dos condó-
minos na propriedade horizontal.

Assim como os condóminos são donos, 
em propriedade plena, da respectiva fracção 
autónoma e comproprietários das partes co-
muns do edifício, também os países perma-
necem titulares da soberania, relativamente a 
parte substancial do que são os poderes dos 
Estados; mas meros comparsas no exercício 
daquela fracção dos poderes soberanos de que 
se vão despojando, para os confiar a uma ins-
tância que os governa em comum.

É do conhecimento geral que a propriedade 
horizontal constitui uma fonte expressiva de 
conflitualidade, na medida em que, muitas ve-
zes, os condóminos não estão de acordo quan-
to às despesas que a respectiva administração 
lhes apresenta para pagar: nem quanto ao va-
lor, nem quanto à necessidade.

E não pagam.
Os tribunais estão cheios de processos 

que têm como origem conflitos conexos com 
a propriedade horizontal, de tal forma que foi 
até conferida eficácia executiva às actas das 
assembleias de condóminos que aprovam a 
contribuição dos condóminos para as despe-
sas comuns, com o fim de apressar o fim dos 
litígios.

Como também sabe quem vive numa frac-
ção autónoma – e também o sabe quem não 
vive -, a administração das partes comuns é 
da responsabilidade da assembleia dos condó-
minos – que, ou elege, dentre os condóminos, 
em regra de forma rotativa, quem exerce a ad-
ministração; ou a confia a uma empresa espe-
cializada, externa aos condóminos.

Neste último caso, as tensões tendem a 
agravar-se: a administração aparece aos con-
dóminos como uma entidade que lhes é estra-
nha e que tende a empolar as despesas que 
apresenta para pagamento aos donos das 
fracções.

É, na verdade, impressionante a frequência 
com que as administrações dos condomínios 
decidem que é necessário, por exemplo, reparar 
os elevadores, não se livrando, em muitos 
casos, da fama de que as empresas chamadas 
a facturar tais reparações se encontram 
em coligação com as empresas de gestão de 
condomínios que as chamam para o serviço.

2 – Na União Europeia, a matriz é 
semelhante.

Também existe uma espécie de assembleia 
de condóminos, o Parlamento Europeu, onde 
têm assento e voto os países, de acordo com a 
população de cada um – de forma semelhante 
ao voto por permilagem, nas assembleias dos 
condóminos.

A Comissão Europeia é a empresa que ad-
ministra o condomínio.

(É certo que não é eleita pelo Parlamento 
Europeu, em função da permilagem; sendo 
antes designada pelos países, no Conselho 
Europeu, de acordo com os interesses dos 
mais poderosos.)

Há, no entanto, uma distinção fundamen-
tal, em termos de substância, entre a adminis-
tração de um condomínio e a gestão da casa 
comum europeia.

Trata-se do âmbito da transferência da pro-
priedade, ou da soberania, para a instância 
comum.

Enquanto na propriedade horizontal a 
parcela que a propriedade individual cede à 
propriedade colectiva é estável, encontrando-
se fixada na lei há muitas décadas, no condo-
mínio europeu ela é móvel – mas móvel só num 
sentido, o do crescimento dessa parcela.

Pelo que leio, subsistem, nos círculos de 
decisão nacional, duas tendências, ou duas 
posições, quanto ao desenvolvimento do pro-
cesso de integração europeia: a dos pequenos 
passos e a do aprofundamento da integração.

Para os primeiros, o processo de integração 
é lento e deve ser seguro: só se deve avançar 
pouco a pouco e à medida que os passos ante-
riores se forem impregnando na consciência e 
no dia-a-dia dos cidadãos.

É o que dizem ser a metodologia proposta 
pelos pais fundadores da então Comunidade 
Europeia.

Para os segundos, as crises e os conflitos 
a que vimos assistindo – crise das dívidas so-
beranas, resgate a alguns países, falências e 
resolução de bancos, desequilíbrios das balan-
ças, défices, dívida … – só têm remédio em ca-
so de transformações qualitativas do processo 
de integração, apressando, em passada larga, 
a transferência de competências e poderes 
soberanos para as instâncias europeias, di-
minuindo ainda mais a autonomia dos países 
quanto à decisão sobre o seu próprio destino.

É a posição hoje largamente dominante 

na casta dirigente de Bruxelas, Estrasburgo 
e Frankfurt, bem como nos seus epígonos 
domésticos, que nos têm governado ao longo 
da vigência do extinto “arco da governação”.

Há duas posições, ou duas tendências, 
como disse: mas ambas no mesmo sentido 
crescente.

3 – Ora, se há ideia que os últimos tempos 
da vida da União Europeia e do seu espaço 
geográfico e político nos imprimiram como cer-
ta foi que os processos de reconfiguração que 
têm vindo a ser instituídos, pelo menos desde 
o falido Tratado Constitucional e o Tratado de 
Lisboa – o do “porreiro, pá!” -, têm merecido o 
repúdio dos povos europeus, traduzido, quer 
no abandono pelo Grã-Bretanha do clube, 
quer na emergência significativa e relevo elei-
toral de partidos nacionalistas e xenófobos, 
quer nos sucessivos referendos, que, onde são 
realizados – cá, nunca! -, decidem em sentido 
oposto ao da ortodoxia reinante.

No mesmo sentido, tem-se instalado a ideia, 
em círculos cada vez mais alargados, de que as 
instituições europeias, e a respectiva burocra-
cia, se parecem cada vez mais com as empre-
sas de administração de condomínios, conta-
minando, com a perspectiva dos interesses e 
privilégios de que beneficiam, a boa gestão dos 
interesses privativos dos países-condóminos.

Pelo menos daqueles que têm menor permila-
gem e que, como acontece com todos os mais fra-
cos, ficam sempre à margem das grandes decisões.

4 – Bom, ganhámos o conflito quanto às 
sanções.

Ainda bem!
Para fermento do rancor contra as insti-

tuições europeias, já bastaram os 4 anos de 
“ajustamento”, a que há que somar a avaliação 
nacional da recente transferência do seu prin-
cipal responsável, durante dez anos, para “o 
topo da vida empresarial”.

(Um bom exemplo daquela contaminação 
pelos interesses privados sobre que escrevi 
acima …)

O processo das sanções, e o longo arras-
tamento de ameaças e ralhetes, não terá sido 
bonito …

Mas, como escreveu, a tal propósito a Drª 
Manuela Ferreira Leite, “tal como no Euro, o 
jogo pode não ter sido bonito, mas o que conta 
é a taça.”  

HENRIQUE RODRIGUES
Presidente do 

Centro Social de Ermesinde

Sobre as sanções

|  Agosto  2016  |    Opinião 
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JUNTOS… PELA CRIANÇA NA CRECHE

Livro da CNIS pretende ajudar  
pais e profissionais

“Eu estou feliz porque o meu filho está feliz na creche”. A frase ouvida por uma 
das educadoras de infância, coautora do livro «Juntos… pela criança na cre-
che», da boca de um pai é meta que a obra lançada pela CNIS pretende alcan-
çar, disseminando boas práticas por todo o País e promovendo a conciliação 
da resposta social com a vida familiar.

E é, precisamente, na prossecução do ob-
jetivo, incluído no seu Plano de Ação, de fazer 
“a sistematização de práticas que promovam 
a conciliação da vida familiar e profissional 
do agregado familiar, para serem divulgadas 
e disseminadas”, que a CNIS acaba de lançar 
o livro «Juntos… pela criança na creche», um 
trabalho coordenado por Teresa Sarmento, 
docente da Universidade do Minho.

“A creche é uma resposta social, de na-
tureza socioeducativa, destinada a acolher 
crianças até aos três anos, durante ao pe-
ríodo de impedimento dos pais ou de quem 
exerça as responsabilidades parentais. Visa, 
pois, estabelecer a conciliação da vida fa-
miliar e profissional do agregado familiar, 
colaborar com a família no processo de de-
senvolvimento da criança, assegurar um 
atendimento seguro, afetivo e personalizado 
em função das necessidades específicas de 
cada crianças e ainda prevenir e despistar 
precocemente qualquer inadaptação, defi-
ciência ou situação de risco e assegurar o 
encaminhamento mais adequado”, escreve 
padre Lino Maia, presidente da CNIS, no 
prefácio da obra, que pretende ser um ma-
nual de boas práticas, sustentado em valio-
so conhecimento científico.

Coordenado por Teresa Sarmento, a obra 
é da coautoria de um grupo de nove educado-
ras de infância e uma psicóloga, a saber: Ana 
Daniela Oliveira, Carina Miranda, Daniela 
Damas, Daniela Silva, Isabel Pereira, Marisa 
Freitas, Marta Fernandes, Marta Oliveira, 
Sandra Silva e Patrícia Bessa, respetivamente.

“Este é um livro sobre creches, centrando-
se na temática da relação vida familiar/vida de 
trabalho e pensando a creche como resposta 
social que permite essa relação, mas, sobretu-
do, realça a perspetiva educativa das crianças 
e como se podem conciliar as duas vertentes”, 
começou por referir, ao SOLIDARIEDADE, 
a coordenadora do livro, Teresa Sarmento, 
acrescentando: “Para a construção do livro, 
entendi que só faria sentido se tivesse a cola-
boração de quem está nas creches, de quem 
conhece essa realidade, de quem define e en-
gendra estratégias para essa conciliação. Ou 
seja, garantir os direitos das crianças, dar 

suporte e promoção da educação das crianças 
e, ao mesmo tempo, conseguir arranjar estra-
tégias para se conseguir a articulação com a 
vida familiar”.

Para Teresa Sarmento, “os pais têm, de 
facto, algumas dificuldades em fazer o acom-
panhamento diário das crianças, e essa é uma 
das razões porque as põem em creches”, po-
rém, a coordenadora do livro sustenta que a 
creche é muito mais do que a simples guarda 

das crianças: “Não queremos que a creche se-
ja só isso, queremos que seja muito mais. E as 
estratégias que estas educadoras encontram 
mostram isso, ou seja, que a creche tem que 
ser, primeiro, uma instituição educativa para 
as crianças, em que estas veem reconhecidos 
os seus direitos, e que, ao mesmo tempo, dê 
também respostas aos pais”.

Para a responsável pelo livro, este é dirigi-
do tanto aos profissionais de educação como 
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aos pais.
“Muitas educadoras vão sentir-se identi-

ficadas com estas práticas e, provavelmente, 
outras vão encontrar práticas que não desen-
volvem e, por isso, este livro acaba por ser um 
instrumento de trabalho e de reflexão impor-
tante”, argumenta Teresa Sarmento, acres-
centando: “E é também para os pais, porque 
os ajuda a compreender o que se faz na cre-
che, quais as finalidades da creche, como se 
organizam as creches e como podem estar 
mais presentes na creche”.

Maria da Conceição Marques, dirigente da 
CNIS com o pelouro da Educação, começou 
por dizer que a intenção inicial era a de “fazer 
um guia prático sobre creches”.

No entanto, “com o evoluir do projeto viu-
se que se poderia fazer uma coisa bem melhor, 
com a colaboração da Universidade do Minho, 
através da doutora Teresa Sarmento e convi-
dando algumas instituições que desenvolviam 
trabalhos interessantes”, sustentou a dirigen-
te da CNIS, acrescentando: “Conjugando a 
vertente mais científica com a vertente mais 
prática, elaborámos este trabalho que nos 
deu bastante gozo e sentimos que é de grande 
qualidade”. 

Com a obra realizada e pronta para consul-
ta, Maria da Conceição Marques deixa um de-
sejo: “Gostaríamos que todas as nossas edu-
cadoras o tivessem, o lessem, o estudassem 
e refletissem sobre ele e que fizessem, dentro 
da sua prática diária, o melhor, pois este livro 
pode ser um ponto de partida para o traba-
lho árduo que as educadoras têm nas suas 
creches”.

A obra está dividida em seis capítulos, a 
saber: I - «A comunicação creche-famílias co-
mo base da colaboração educativa», a cargo 
de Marta Oliveira; II - «A promoção da apren-
dizagem ativa suportada por um ambiente 
que promove o envolvimento parental», por 
Marta Fernandes; III - «Envolvimento parental 
em creche», por Isabel Pereira; IV - «A família 

‘creche’ connosco», por Patrícia Bessa, Sandra 
Silva, Daniela Damas e Carina Miranda; V 
- «O papel das equipas pedagógicas na ges-
tão dos tempos», por Marisa Freitas; VI - «A 

conciliação da vida familiar com a vida pro-
fissional na perspetiva das famílias (relatos 
de experiências em creche», por Ana Daniela 
Oliveira e Daniela Silva.

A apresentação de «Juntos… pela criança na creche» contou, para 
além da quase totalidade das autoras, com as presenças do presidente da 
CNIS, do presidente da Fundação Millennium Bcp, Fernando Nogueira, 
que financiou o projeto, e do presidente do Departamento de Educação da 
Universidade do Minho, Almerindo Afonso.

O padre Lino Maia começou por relevar o importante papel das IPSS na 
implementação da resposta social de creche, criando uma rede nascida na 
sociedade civil, na esmagadora maioria emergente no Setor Social Solidário.

“Iniciativa do Estado não há nenhuma e quase todas as creches são do 
Setor Social Solidário, havendo algumas do Setor Privado”, afirmou o presi-
dente da CNIS, sublinhando: “Estas creches não são locais exclusivamente 
de guarda de crianças, pois trabalham o seu desenvolvimento integral. E 
não sendo locais apenas de guarda, são espaços educativos desde a primei-
ra hora e, muito importante, de comunhão com as famílias”.

Avançando que há cerca de 35 mil crianças em creches das IPSS asso-
ciadas da CNIS, o padre Lino Maia recordou que há toda uma rede solidária 
(informal) que foi crescendo à medida das necessidades das comunidades 
e que está implementada em todo o território nacional há muito tempo, 

deixando um alerta: “No passado dia 1 de junho, Dia Mundial da Criança, 
houve um partido político que, com toda a legitimidade, apresentou uma 
proposta no Parlamento no sentido de se criar uma rede pública de cre-
che e para todas as crianças em idade pré-escolar. Esse partido tem toda 
a legitimidade para fazer o que fez, mas se falamos de rede de creche em 
Portugal temos que falar da rede social solidária que já existe e que tem 
assegurado essa resposta há muitos anos”.

Isto é tanto mais importante quanto se sabe, defende o líder da CNIS, 
que “as creches são lugares de inclusão social por excelência”.

“Se queremos lutar contra a pobreza e queremos fazer uma verdadeira 
inclusão social temos que ter creches nos territórios mais deprimidos”, 
defendeu o padre Lino Maia, acrescentando que “as creches com projeto 
educativo podem ser um bom instrumento para combater a baixa taxa de 
natalidade”.

Ainda sobre a obra agora publicada pela CNIS, em parceria com a 
Universidade do Minho e com o alto patrocínio da Fundação Millennium 
Bcp, o presidente da CNIS afirmou que “este livro pode ser um ponto de 
partida para uma alvorada de esperança”.

PRESIDENTE DA CNIS

“Já existe uma rede de creches… a do Setor Solidário”
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ASSIMETRIAS REGIONAIS

País recebeu 47 mil milhões de euros 
mas falhou objetivo

|  Agosto  2016  |  Atualidade 

O coordenador adjunto da Unidade de 
Missão para a Valorização do Interior (UMVI), 
João Paulo Catarino, disse que o país recebeu 
47 mil milhões de euros para combater as assi-
metrias regionais, mas falhou claramente esse 
objetivo.

“O país, depois de receber 47 mil milhões de 
fundos comunitários para corrigir as assime-
trias regionais, evoluiu a todos os níveis, mas as 
assimetrias acentuaram-se substancialmente”, 
afirmou João Paulo Catarino.

Este responsável falava durante a sessão de 
encerramento do Colóquio Praxis “Patrimónios 
da Terra e do Homem: Linhas de Valorização e 
Desenvolvimento Sustentável na Beira Baixa”, 
que decorreu em Proença-a-Nova, no distrito de 
Castelo Branco.

“Falhámos claramente no objetivo para o 
qual recebemos grande parte deste dinhei-
ro. Constatando essa evidência, o que esta-
mos a fazer agora é identificar junto dos vários 

ministérios aquilo que poderá vir a fazer a di-
ferença no âmbito de políticas transversais em 
todas as áreas”, explicou.

E o turismo é uma dessas áreas, sobretudo 
os vários tipos de turismo que o país e as re-
giões do interior oferecem.

“Essa vai ser uma vertente importante do 
programa. O país recebe hoje milhares de tu-
ristas que estão a chegar a Lisboa, Porto e 
Algarve. Isto não pode ficar só por estas re-
giões”, sublinhou.

Adiantou ainda que a UMVI está tentar en-
contrar soluções e formas de levar os turistas 
que chegam aos grandes centros urbanos pa-
ra o restante território nacional, sobretudo, o 
interior.

“Têm que percorrer e entrar pelo território 
dentro e ver as potencialidades que temos ao 
nível do turismo de natureza, militar, arqueoló-
gico, gastronómico e outros”, disse.

João Paulo Catarino realçou ainda o trabalho 

que a Associação de Estudos do Alto Tejo e a 
Câmara de Proença-a-Nova têm feito ao longo 
dos anos pelo património arqueológico do con-
celho e da região.

“As câmaras têm sido os grandes promoto-
res, nestes territórios [interior], do desenvolvi-
mento que se tem feito à volta da arqueologia”, 
sustentou.
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INTERVENÇÃO PRECOCE NA INFÂNCIA

É preciso reforçar e diversificar  
os Acordos de Cooperação

  IPSS em notícia  |  Agosto  2016  |

O encontro permitiu uma profícua 
discussão de diversas matérias re-
lacionadas com a IP, com relevân-
cia para a participação de alguns 

pais que reclamam maior atenção para as suas 
opiniões e ainda para um conjunto de conclu-
sões saídas das reuniões setoriais e que, a seu 
tempo, serão enviadas ao Governo, à CNIS e às 
instituições.

No encontro da cidade Invicta, que decor-
reu no auditório da Atmosfera M, a secretária 
de Estado para a Inclusão das Pessoas com 
Deficiência transmitiu aos presentes “o empenho 
do atual Governo em reforçar o modelo existente 
do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na 
Infância (SNIPI) e a necessidade que há em apos-
tar mais nos recursos humanos afetos às ELI 
(Equipas Locais de Intervenção) e de aproveitar 
a folga que o novo quadro Portugal 2020 dá para 
reforçar os Acordos de Cooperação e a diversida-
de dos acordos que se podem estabelecer a nível 
da Intervenção Precoce”.

Por outro lado, Ana Sofia Antunes mostrou-
se preocupada com questões de índole qualita-
tiva no atual SNIPI, dizendo-se empenhada em 
alterar a situação, mesmo que vá contra a dou-
trina vigente.

“Temos uma preocupação muito grande com 
o facto de ainda termos vários concelhos no 
País sem ELI, de nenhum tipo, e sem Acordos 
de Cooperação na área da IP e ainda uma preo-
cupação grande, e aqui sei que não sou acom-
panhada pela doutrina, mas estou convicta da-
quilo que penso, porque também fui uma pessoa 
que foi intervencionada precocemente, de que 
a IP não passa por modelos iguais para todos, 
simplesmente porque têm deficiência. A realida-
de de cada tipo de deficiência é diversa, aquilo 
que fazemos o nível da paralisia cerebral não é o 
mesmo que temos que fazer a nível da deficiên-
cia visual ou da intelectual. E tenho essa pro-
funda consciência que precisamos de reforçar as 
equipas e os acordos de cooperação nesta diver-
sidade”, argumentou a governante, ela própria 
invisual, asseverando: “Não acredito que uma 
ELI que trabalhe apenas com técnicos cuja ex-
periência é na paralisia cerebral esteja habilita-
da a trabalhar com todos os tipos de deficiência. 
E isto não tem nada que ver com a qualidade 
humana, ou técnica ou profissional dos que ali 
estão, simplesmente eles estão mais habilitados 

a trabalhar numa do que noutra área”.
Em concreto sobre os Acordos de Cooperação, 

principal temática do encontro do Porto, Ana 
Sofia Antunes revelou que a Secretaria de Estado 
está, “neste momento, em fase de diagnóstico”, 
para avaliar “o que há no terreno”, lembrando: 
“Estes acordos foram surgindo de uma forma 
muito atípica e falta-nos uma realidade nacio-
nal, não para a IP, não para as ELI, mas para 
os Acordos de Cooperação que depois secundam 
as ELI e que lhes dão recursos. É preciso criar 
linhas mais uniformes para este modelo e, de se-
guida, avançar para o reforço desses acordos”.

A secretária de Estado da Inclusão das 
Pessoas com Deficiência sublinhou a sua cren-
ça na Intervenção Precoce na Infância como ins-
trumento de inclusão social, dando o seu próprio 
exemplo para o sustentar: “Acredito profunda-
mente que a IP é um instrumento decisivo para 
a inclusão social, eu sou um exemplo disso e há 
muitos outros exemplos. Precisamos de superar 
este momento, em que temos pais que se quei-
xam da falta de terem qualquer tipo de apoio ou 
de orientação para as suas crianças muito peque-
nas, que se queixam de atrasos no diagnóstico da 
deficiência, e com razão, que se queixam de ver 
os seus filhos acompanhados por técnicos sem 
experiência concreta na sua área de deficiência 

específica e, nesse sentido, entendo a Intervenção 
Precoce como a primeira das armas fundamen-
tais que permite a uma pessoa com deficiência 
ser uma pessoa incluída quando adulta”.

Na abertura dos trabalhos, Eulália Calado, 
presidente da FAPPC, afirmou que, “sendo o 
objetivo principal deste encontro a partilha de 
dificuldades sentidas pelas IPSS na gestão do 
Acordo de Cooperação de IPI e o listar soluções 
concretas para as mesmas”, outros propósitos 
acabaram por nortear o dia de trabalho, “co-
mo a troca de experiências e o refletir de sete 
anos de implementação da atual legislação sobre 
Intervenção Precoce”.

Já no final, ao SOLIDARIEDADE, Eulália 
Calado mostrava-se satisfeita com o resultado 
do encontro de estreia sobre a matéria em cau-
sa, fazendo “um balanço muito positivo”, porque 
foi possível “juntar todos os atores da IP, em que 
os principais são os pais, pois as crianças são 
muito pequenas, porque a IP é sobre a criança e 
a família, os profissionais e as associações”. 

O encontro de trabalho contou ainda na ses-
são de abertura com a presença do vereador 
Manuel Pizarro, em representação da Câmara 
Municipal do Porto, e já na sessão de encerra-
mento com a dirigente da CNIS com o pelouro da 
Deficiência, Maria de Lurdes Pombo.

A Federação das Associações Portuguesas de Paralisia Cerebral (FAPPC) promoveu, 
no Porto, o primeiro Encontro Nacional sobre IP (Intervenção Precoce), intitulado 
«O papel das IPSS e o Acordo de Cooperação de IP», que contou com a presença da 
secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência, Ana Sofia Antunes.
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Os sinais são preocupantes.
A saga do Deutsche Bank parece não ter fim. 

Em Itália o crédito mal parado não tem solução à 
vista. Na China, provavelmente o lugar mais peri-
goso do planeta, ninguém faz ideia do valor do mal 
parado “real” no sistema bancário. Só na Europa 
existem 1,3 triliões de euros de crédito mal parado 
– mais que o PIB de Espanha e Portugal juntos e 
ainda sobram uns trocos!

Isto é, numa primeira vista, no mínimo para-
doxal. Depois da crise de 2008, despoletada pela 
falência do Lehman Brothers, é suposto que foram 
tomadas medidas radicais para tornar os bancos 
mais seguros. Como compreender então que este-
jamos de novo à beira de uma crise global nos sis-
temas bancários depois de tanto dinheiro público e 
privado despejado em cima do sistema e depois de 
tantas medidas corretivas?

Em parte o paradoxo resolve-se se refletirmos 
nas consequências do excesso de confiança/de-
pendência da política monetária. 

Os bancos centrais ficaram sozinhos na luta 
contra a crise económica que se seguiu à debacle 
dos sistemas financeiros em 2008/2009 – os polí-
ticos debandaram da frente de batalha.

No pico da crise ainda se viu algum suporte 
da política orçamental nos Estados Unidos, na 
Europa e na China. Contudo, foi curto e de curta 
duração. Em pouco tempo, o medo da dívida pú-
blica, particularmente na Europa, levou à retirada 
dos estímulos públicos e os bancos centrais fica-
ram a falar sozinhos.

Os bancos centrais fizeram o que podiam fazer, 
ou seja, levar as taxas a zero (agora negativas nal-
gumas geografias). Como não foi suficiente embar-
caram em modelos não convencionais, nomeada-
mente comprar massivamente ativos financeiros 
injetando liquidez adicional na economia.

Segundo os manuais isto devia ter resultado. 
A procura deveria ter sido estimulada, a inflação 
devia estar a picar e os estímulos convencionais e 
não convencionais deveriam estar agora a ser reti-
rados e revertidos.

Mas o que se vê é completamente diferente. Na 
Europa, Japão e China o quer se antevê não é o 
regresso à “normalidade” e reversão dos estímulos 
extraordinários mas, pelo contrário, a expectativa 
é que novos estímulos (e porventura mais radicais) 
estejam no terreno ainda este ano. Apenas nos 
Estados Unidos o caminho de reversão começou 
ser feito (as taxas subiram em finais de 2015 e a 
compra de ativos já estava fechada desde 2014), 
contudo, mesmo por lá a coisa parou e, no melhor 
dos cenários, ocorrerá um novo aumento de 25 
pontos base na taxa diretora até ao final de 2016.

A persistência desta anomalia (vai para 7 anos) 
arrasou os bancos. 

Desde longo comprimiu as margens financei-
ras porque as taxas ativas (as taxas que os bancos 
cobram aos clientes) baixaram e o custo dos de-
pósitos reduziu-se de forma menos que proporcio-
nal. Para manter as margens financeiras os ban-
cos deveriam ter colocado as taxas dos depósitos 
dos clientes em território negativo coisa que mui-
to poucos bancos se atreveram a fazer por razões 
mais que óbvias.

Depois o ambiente criado inevitavelmente leva-
ria ao aumento do mal parado. Como as economias 

não recuperaram, o cenário de deflação que entre-
tanto se instalou aumentou o valor real das dívidas 
– estas mantêm o valor nominal mas os cash-flows 
corporativos que as deviam pagar encolheram. O 
que já era difícil ficou mais difícil e que era muito 
difícil virou impossível. É por isso que o mal para-
do está a subir um pouco por todo o lado.

O facto de, hoje em dia, um balanço típico de 
um banco típico ter 50% de exposição a imobiliário 
não ajuda, pelo menos enquanto os preços não re-
cuperarem a sério.

Finalmente também não ajudou nada a queda 
das commodities em particular das energéticas - só 
no sector energético os bancos têm uma exposição 
global de 3 triliões de dólares. Se é certo que as big 
oil têm balanços que podem resistir a terramotos 
já não é assim com as empresas mais pequenas e 
que levantaram montanhas de dívida quando os 
preços do petróleo pairavam na casa dos 100 USD 
por barril.

Para piorar as coisas os ativos que foram ob-
jeto de compras massivas por parte dos bancos 
centrais têm valores atuais muito elevados. Esses 
ativos são colateral de operações bancárias diver-
sas. Como vai ser quando os bancos centrais le-
vantarem o pedal e o valor dos colaterais vier por 
aí abaixo?

Os bancos enfrentam uma tempestade perfeita 
de margens a encolher, mal parado a crescer e ne-
cessidade de mais capital que o sector privado não 
pode ou não quer comprometer.

O caso não é simples.
Em tempos normais recupera-se um banco im-

pondo perdas a acionistas e credores, reforçando o 
capital, limpando o mal parado e reduzindo custos 
operacionais.

O problema é que nada disto é fácil no atual 
quadro económico e sobretudo político.

Não é fácil chamar capital novo e bom aos ban-
cos quando as perspetivas de retorno são tão ne-
gras – quem vai investir num negócio em que as 
margens encolhem e o mal parado cresce?

Se é relativamente fácil e pacífico impor perdas 
a acionistas já não é assim com credores júnior. 
Veja-se o caso italiano onde boa parte da base de 
credores juniores dos bancos são pequenos aforra-
dores de retalho, em geral entre remediados a po-
bres. Quem vai explicar-lhes que perdem as pou-
panças de uma vida quando até lhes venderam a 
dívida do banco como se de depósitos se tratasse?

Em Portugal já tivemos que baste destas trapa-
lhadas com o BPN, o BPP, o BANIF ou o BES.

Limpar mal parado pode também não ser as-
sim tão simples. O caminho óbvio é vender esses 
ativos, por uma parte do valor nominal, a entida-
des privadas que se ocupem da sua cobrança na 
esperança de fazer um lucro.

O problema é que em muitas geografias, como é 
o caso de Itália ou Portugal, isso pode não ser uma 
coisa fácil. Na verdade só é viável transacionar cré-
ditos em stress quando o sistema judicial funciona 
de forma minimamente eficiente. Caso contrário, 
quando processos de insolvência e cobrança coer-
civa podem demorar anos, quem vai comprar cré-
ditos em mau estado? 

Reduzir custos operacionais ainda pode ser o 
mais fácil. Já ninguém se comove quando um ban-
co despede milhares de trabalhadores e fecha um 

sem número de agências. Mas, como é evidente, 
perante a magnitude dos problemas, o que pode 
ser conseguido com redução de custos operacio-
nais é pouco mais que um xixi de criança no meio 
de um oceano de problemas.

Contudo, o que vejo com maior angústia é que 
estamos hoje em muito pior situação do que es-
távamos em 2008/2009 para acudir aos bancos 
caso seja necessário.

As coisas começam na política. 
Seria necessária uma dose olímpica de coragem 

para, hoje em dia, salvar um banco com dinheiro 
dos contribuintes. A imagem dos bancos é tão má, 
tão má, há um tal odioso às damas e cavalheiros 
que arruinaram os sistemas bancários no run-up 
da crise financeira que qualquer governo que com-
prometesse dinheiro público para salvar um banco 
cometeria hara-kiri político.

A alternativa de pôr a pagar os credores, no li-
mite os depositantes acima do valor seguro, é tão 
politicamente demolidora como despejar dinheiro 
público em cima do problema. 

A economia é gasolina em cima do incêndio. 
Enquanto o espectro da deflação se mantiver pre-
sente, enquanto as margens de intermediação 
permaneceram encolhidas, não há capital fresco 
para os bancos. Para aperfeiçoar a tempestade, no 
longo prazo, é mesmo discutível que, com as revo-
luções tecnológicas em curso, exista espaço dispo-
nível para os bancos como os conhecemos hoje. 
Tampouco o dinheiro de hoje existirá no horizonte 
de umas poucas décadas.

Se quisermos ir à essência dos problemas de-
vemos tomar a perspetiva ingénua que permi-
tiu a Einstein perceber a relatividade do tempo. 
Colocado perante o paradoxo de observadores em 
movimento medirem a mesma velocidade da luz, 
o que parece absurdo, Einstein não perdeu muito 
tempo nem a discutir os dados experimentais nem 
com filosofias. Limitou-se a aceitar a realidade tal 
como se apresentava. Velocidade é distância a di-
vidir por tempo. Se a velocidade é constante para 
observadores em movimento isso só pode ser por-
que esses observadores medem distâncias e tem-
pos distintos. Parece absurdo? Talvez! Mas não há 
explicação melhor.

Com os bancos á a mesma coisa. Estamos to-
dos fartos de saber que bancos complexos e uni-
versais são propensos a excessos e a crises. Em 
vez de andarmos à procura do Santo Graal dos 
bancos tal como hoje existem que tal reconhecer 
que não há forma de eliminar o risco? 

Solução? Bancos mais simples e de propósi-
tos limitados. E disso já falámos numa crónica 
anterior.

JosÉ FigUeiredo

Economista
SOBRE A DESIGUALDADE

Vem aí uma nova crise bancária?
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O saber não ocupa lugar
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IGUALDADE DE GÉNERO

Políticas de cidadania alargadas 
às comunidades portuguesas em todo o mundo

  A fechar  |  Agosto  2016  |

O Governo português, o Alto Comissariado 
para as Migrações e a associação Mulher 
Migrante assinaram um protocolo de coopera-
ção destinado a desenvolver o projeto “Igualdade 
nas Comunidades”. 

Segundo o secretário de Estado das Comu-
nidades de Portugal, José Luís Carneiro, o pro-
tocolo vai levar as políticas da cidadania e da 
igualdade desenvolvidas em Portugal aos portu-
gueses que se encontram na diáspora. “Tudo o 
que tem a ver com a promoção e a sensibilização 
para a importância da igualdade de género para 
o reforço da participação cívica e política das 
mulheres nas comunidades portuguesas nos 
países de acolhimento constituem as priorida-
des de um plano de ação estabelecido com a se-
cretaria de Estado para a Cidadania e Igualdade, 
e também entre o Alto Comissariado para 
as Migrações e a Direção Geral dos Assuntos 
Consulares das Comunidades Portuguesas”, 
sublinhou. 

O projeto, que José Luís Carneiro classifi-
cou como “inovador”, consiste no reforço da 

promoção da Igualdade e Não-Discriminação 
nas Comunidades Portuguesas, desencadean-
do um conjunto de medidas e iniciativas junto 
das comunidades e do movimento associativo 
da diáspora.

Reforçar a promoção da igualdade de género 
nas comunidades portuguesas, divulgando as 
políticas da igualdade de género já desenvolvi-
das em Portugal e estabelecer uma rede de par-
tilha de conhecimentos e experiências concre-
tas, dando visibilidade ao percurso de mulheres 
migrantes de várias gerações e em diferentes 
domínios da vida profissional e pública são al-
guns dos objetivos.

Por outro lado, o protocolo pretende ain-
da incentivar as mulheres a participar ativa-
mente na liderança do movimento associati-
vo das comunidades portuguesas e na vida 
pública, pelo exercício dos seus direitos de 
cidadania.

À Lusa, José Luís Carneiro lembrou que, a 
18 de junho último, em Paris, Portugal abriu 
o Espaço do Cidadão, que disponibilizou 60 

serviços aos portugueses que vivem em França, 
experiência que, sublinhou, se pretende 
desenvolver noutros postos consulares em todo 
o mundo.

“Constitui objetivo do Governo português 
criar condições para que as políticas que se 
aplicam os portugueses que vivem em Portugal 
se possam aplicar e desenvolver junto dos por-
tugueses que vivem fora de Portugal”, concluiu.


